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RESUMO 

Criado em 1969, o Museu Antropológico foi um projeto idealizado que se tornou 

realidade através das mãos do Prof. Acary de Passos Oliveira, o Museu é responsável 

hoje dentro da Universidade Federal de Goiás, por inúmeras pesquisas em diversas 

áreas como Antropologia, Arqueologia e seu acervo é composto por objetos de cultura 

indígena, cultura popular e contemporânea abordada em sua exposição “Lavras e 

Louvores”. O Museu desde a época de sua criação inovou, mudou, em todos os seus 

aspectos sendo ele administrativo, ou na pesquisa científica e está sempre preparado 

para continuar o caminho de transformações. A documentação foi uma das esferas 

dentro dessa instituição ao qual, teve de mudar por necessidade da própria, os 

documentos ficam defasados, mas a documentação antiga é uma fonte tanto de 

pesquisas científicas quanto de pesquisas administrativas. E foi essa documentação uma 

das fontes de pesquisa deste Trabalho de Conclusão de Curso. Nossa abordagem não 

ficou reduzida à documentação, fomos em frente contando a trajetória do Museu, a 

função da documentação, os problemas enfrentados pelo Museu na documentação e por 

quem trabalha nela, e o que se pode fazer no futuro. 

Palavras-chaves: Museu Antropológico – Documentação – Acervo - Pesquisa. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

Created in 1969, the Museu Antropologico was a project idealized that became reality 

through of Acary de Passos Oliveira’s hands, the Museum is responsible today, inside 

of Universidade Federal de Goiás by more researchs in many areas as Antropology, 

Archeology, and itself collections have composite of objects of Indians culture, popular 

culture and contemporary culture broached in itself exposition “Lavras e Louvores”. 

The Museum since period of itself creation innovated, changed, in all its aspects being it 

management, or scientific research and be always prepared to continue itself way of 

transformations. The documentation was one of spheres inside this Museum that 

changed because itself necessity, because documents stay transcended, but the oldest 

documentation is a source of scientific research as management research. And was it  

documentation one of source of research for elaboration this work. Our broach don’t 

only stay reduced documentation, we gone telling about the trajectory of the Museum, 

the function of documentation, the problems confronted for the Museum in the 

documentation and who work with the same, what can do in future. 

Key-words: Museu Antropologico – Documentation – Collections- Research.  
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INTRODUÇÃO 

Há muito tempo atrás as pessoas comuns julgavam que o Museu é o lugar 

onde se guarda coisas velhas, o lugar onde se guardam lembranças ou memórias de um 

passado tão próximo ou muito distante da vida delas, as pessoas, suspiram quando 

observam um objeto e o mesmo leva seu público a viajar de volta à sua infância, à sua 

adolescência ou ao inicio de sua idade adulta. 

Nos tempos atuais muitos paradigmas foram quebrados em relação ao 

conceito de Museu edifício, Museu guardador de tralhas ou tranqueiras. Temos o Museu 

novo com novos conceitos. Mas nosso objetivo agora é discutirmos como um museu 

funciona de forma interna? E o que impulsiona esse funcionamento? No nosso tema 

pesquisamos dossiês ou podemos dizer um conjunto de documentos que por muito 

tempo foi a base do Sistema Documental de controle dos objetos dentro do acervo do 

museu, a instituição museológica pesquisada por nós: Museu Antropológico da UFG. 

O que nos motivou a fazer essa pesquisa foi a nossa identificação com os 

primeiros objetos originários da região do Xingu e a curiosidade de saber como 

funciona um sistema documental de museu. 

Outro motivo, que levou em conta essa pesquisa, é a trajetória pessoal do 

autor desse Trabalho de Conclusão de Curso. Sua família é originária da região do 

Xingu, na região do município de Altamira-PA, um dos muitos municípios banhados 

pelas águas do Rio Xingu, exibindo belas paisagens de ilhas e praias por grandes 

extensões desse rio. 

O Museu é uma instituição que faz comunicação, e ela pode ser feita através 

de seu acervo e de sua documentação, a consulta aos dossiês nos remeteu, ao modo 

como os funcionários trabalharam nesse primeiro acervo do Museu, e nos ajudou a 

entender quais tipos de informação eram transmitidas pela documentação nos fazer 

diferenciar entre documentos históricos e documentos administrativos. 

Além de nos mostrar os problemas enfrentados na documentação, e o que 

pode ser feito para sanar os mesmos. 

Em nossa pesquisa conseguimos descobrir como surgiu essa instituição, o 

Museu Antropológico da UFG, idealização do Professor Acary de Passos Oliveira, um 
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sertanista e ex-funcionário do governo Getúlio Vargas, a serviço de uma expedição para 

abrir pistas de pouso de aviões no meio da selva amazônica para integrar um interior 

repleto de animais selvagens e distintos grupos indígenas em nome da nação brasileira 

(GALVÃO, 2011). 

Mas o Prof. Acary não criou o Museu sozinho, outros pesquisadores fizeram 

parte da idealização do Museu. Foram eles os professores Antônio Theodoro da Silva 

Neiva, Pe. José Pereira de Maria e Pe. Xavier Enciso. Junto com eles essa instituição 

cresceu dentro da Universidade Federal de Goiás tornando-se um lugar de referência em 

pesquisas museológicas. Museus do estado de Goiás pediram, e ainda pedem auxílio ao 

Museu Antropológico. 

O Museu Antropológico da UFG é uma instituição de estudo e pesquisa a 

serviço da comunidade, diversos públicos frequentam o Museu, desde o pessoal 

comum, estudantes da própria universidade, e de outras instituições de ensino superior, 

alunos de escolas de ensino fundamental e médio, grupos indígenas etc. A instituição 

conseguiu chegar a esse patamar graças ao trabalho e dedicação de todo o seu corpo de 

funcionários e colaboradores. 

Desde a direção do Prof. Acary, os seus sucessores sempre se preocuparam 

em transformar o Museu em uma instituição de pesquisa científica e acessível aos seus 

estudantes e diversos públicos, para isso precisou capacitar seus funcionários para 

estarem aptos a trabalhar com os diferentes objetos que a instituição abriga. 

Especialistas em várias áreas como Antropologia, História, Artes, Arqueologia e outras 

áreas afins trabalham no Museu. 

Em nossa metodologia, baseada na pesquisa aos documentos dos dossiês 

arquivados no Setor de Museologia do Museu, na coleta de dados, na consulta a outros 

documentos, no auxílio e consulta a funcionários, e nas leituras das fontes de nosso 

referencial teórico, nos deram a capacidade de fazer algumas análises e observações 

para abordagens em nossos capítulos. 

No 1º capítulo contamos um pouco sobre a trajetória do criador do Museu 

Antropológico da UFG, Prof. Acary de Passos Oliveira, através da abordagem teórica 

do mesmo em sua obra sobre, a Expedição Roncador – Xingu (1976), junto com Maria 

Galvão (2011) com uma opinião mais sistematizada e politizada sobre o mesmo 
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acontecimento em seu texto. Ainda neste capítulo, não poderíamos deixar de falar da 

trajetória histórica do Museu nas abordagens teóricas de Rosângela Barbosa Silva 

(2001) e de Edna Taveira (2002). Essas duas autoras em suas obras cortejam o início e a 

criação do Museu Antropológico da UFG, a administração, e as realizações dos 

diretores que assumiram a instituição, e o acervo do Museu. 

No 2º capítulo a nossa abordagem dialoga com as obras de Rosângela 

Barbosa Silva (2001) e Edna Taveira (2002), relacionada a função de cada um dos 

documentos pesquisados,  e na abordagem crítica José Loureiro (2008), Hernández 

Hernández (2011), Purificación Moscoso (2011), Helena Ferrez (1994) e Marisis 

Oliveira (1998), com eles buscamos o conceito de documentação em museus, e nos 

deram clareza para fazermos algumas análises sobre documentação, suas falhas e suas 

causas. 

No 3º capítulo, temos, uma outra abordagem crítica, tentamos responder, 

pela análise de Helena Ferrez (1994), os desafios enfrentados pelo Museu em sua 

documentação, e também da equipe do Museu que enfrenta seus desafios e dificuldades 

na documentação, assim como, se os dossiês são documentos históricos ou são 

documentos técnicos e porque eles são essas duas categorias. Abordamos também a 

revisão do inventário, dialogando com os trabalhos de Vânia de Oliveira (2013; 2015), 

suas abordagens falam do motivo ou a necessidade do Museu estar fazendo o 

inventário, e no que ele pode ajudar. 

As outras fontes literárias, consultadas nos ajudaram a dar uma maior 

consistência ao nosso trabalho, e esperamos que isso dê uma base ao leitor em busca de 

novas pesquisas. 

Por fim nossas considerações da pesquisa feita com comentários a respeito 

do que foi feito e nossas perspectivas futuras do trabalho no Museu. 

Encerramos nossa introdução dizendo que esses dez meses, entre pesquisas, 

leituras e a escrita desse trabalho foram prazerosos, devido ao aprendizado e contato 

com documentos e pessoas que colaboraram para que este Trabalho de Conclusão de 

Curso fosse realizado. 
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CAPÍTULO 1 

1.1 ACARY DE PASSOS OLIVEIRA, O MUSEU ANTROPOLÓGICO DA UFG: 

TRAJETÓRIAS, INICIO E DESENVOLVIMENTO 

Criado em 1969, pelo então sertanista e professor Acary de Passos Oliveira, 

o Museu Antropológico da UFG, só foi inaugurado em 1970. A trajetória dessa 

instituição conhece-se pelo empenho do professor Acary em adquirir os primeiros 

objetos em suas inúmeras viagens ao Alto Xingu no Mato Grosso dentre elas a 

“Expedição Roncador-Xingu”, ao qual participou na década de 1940 gerando seu livro 

de memórias “Roncador-Xingu: Roteiro de uma expedição” (1976).  

Nesta obra o Prof. Acary relata os caminhos percorridos dentro do governo 

federal para adquirir as provisões objetivando a montagem dos acampamentos, ou seja, 

as chamadas vanguardas que eram as frentes de serviços para abertura de estradas e 

picadas no meio da mata para levar ferramentas, alimentos, equipamentos. A seleção de 

homens para irem, nas vanguardas dentro da selva naquele momento, contava com 

diversos tipos de pessoas, como indica o decreto-lei nº 5801, de 8 de setembro de 1943, 

citado por Maria Galvão (2011, p. 4), “a expedição contou com a participação maciça 

de sertanejos, índios e garimpeiros, que iam sendo recrutados aos poucos ao longo do 

percurso rumo ao Brasil Central”. 

 O inicio desta jornada partiu da missa na Basílica de São Bento, no coração 

de São Paulo, contando com a presença de inúmeras autoridades governamentais. As 

autoridades entregaram aos expedicionários, uma bandeira do Brasil bordada a ouro, e 

feito a mão pelas senhoras da sociedade paulista. Em seguida os expedicionários 

dirigiram-se para Uberlândia-MG, local do ponto de partida da Expedição Roncador-

Xingu, que se deu no dia 7 de agosto de 1943. 

 A primeira base escolhida para início dos trabalhos, citado pelo Prof. Acary 

em sua obra (1976), foi em Aragarças-GO e o objetivo da missão dos expedicionários 

era atingir o rio das Mortes em Xavantina-MT, no intuito de abrir campos de pouso de 

aviões naquele local próximo à Serra do Roncador, no Mato Grosso, às margens do Rio 

Xingu. 

 Nascido no Rio de Janeiro no dia 17 de fevereiro de 1907, e vindo para 

Goiás pouco depois de seu nascimento, o professor Acary de Passos Oliveira aos 
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dezoito anos de idade ingressou na carreira militar, na Marinha, onde mais tarde 

frequentou a Escola da Marinha Mercante, local onde fez o curso de comissário. Em 

1939 foi colocado à disposição do Gabinete Militar da Presidência da República para 

construir um campo de aviação para a visita do presidente Getúlio Vargas na Ilha do 

Bananal (1930-1945), área indígena Karajá, e a partir daí foi convidado a participar da 

primeira expedição Roncador – Xingu (1943-1944)
1
. 

A participação na expedição nos ajuda a entender como ele iniciou contato 

com os grupos indígenas e sua cultura, e talvez o motivo de idealizar a criação do 

Museu Antropológico da UFG.  

Os contatos com o sertanista Francisco Meireles, funcionário do extinto 

S.P.I. (Serviço de Proteção aos Índios) que trabalhou em uma frente de construção de 

uma rodovia ligando Leopoldina (atual Aruanã - GO) ao seu posto de trabalho em São 

Domingos à margem direita do Rio das Mortes, e com os irmãos Orlando, Claudio e 

Leonardo Villas Boas, como está registrado na obra do Prof. Acary de Passos (1976), 

podem ter contribuído para ele ter iniciado a coleta dos objetos para exposição no 

Museu. 

Em linhas gerais a obra escrita por Acary exibe a crença do governo 

getulista
2
 na época ao qual a expedição representava, que era a de levar “a civilização 

para o interior ainda desconhecido de nosso país”, uma frase enfatizada em boletins. 

Veja o que mostra dois parágrafos da portaria nº 77 de 3 de junho de 1943, assinado 

pelo então Coordenador da Mobilização Econômica e Ministro João Alberto Lins de 

Barros: “considerando a necessidade de se explorar e povoar o maciço central do Brasil 

                                                           
1
 Fonte: Artigo do Jornal O Popular intitulado: Testemunho do Éden, em 20/04/2012. Disponível em: 

<www.opopular.com.br/editoriais/magazine/testemunho-do-eden-1.143472>. Acesso em: 08 jul. 2015. 
Também em <sites.pucgoias.edu.br/pesquisa/igpa/acervos/acervo-audiovisual-e-documental>. Acesso 
em 08 jul. 2015. 
2
 Getúlio Dorneles Vargas (1882-1954) foi presidente do Brasil pela primeira vez em 1930 através de um 

golpe de Estado, chamado Revolução de 1930 permanecendo por quinze anos no poder. O governo 
getulista divide-se nas seguintes fases: “Governo Provisório (1930-1934)”; “Governo Constitucionalista 
(1934-1937)”; “Estado Novo (1937-1945)”. O Estado Novo com a Constituição de 1937, foi marcado pelo 
caráter centralizador e autoritário, com controle dos meios de comunicação, repressão à adversários e 
partidos políticos e cassação de mandatos políticos. O governo fez uma grande intervenção estatal 
empreendendo, a criação de diversas empresas estatais, e buscou apoio popular por meio de uma 
propaganda em massa e concessões à classe trabalhadora. O Brasil nesse período participou da Segunda 
Guerra Mundial (1938-1945). Após sair do governo em 1945, só retornaria ao poder nas eleições de 
1950 através de voto direto e cometeria suicídio em 1954. Fonte: D’ARAUJO, Maria Celina (org.). Getúlio 
Vargas. Brasília: Câmara dos Deputados, Edições Câmara, 2011. Disponível em: 
<http://bd.camara.gov.br>. Acesso em: 22 fev. 2016. 
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nas regiões da cabeceira do Rio Xingu, atualmente das mais desconhecidas da terra;” e 

“considerando que esta exploração constitui um passo decisivo para a realização do 

programa de governo, sintetizado na Marcha para o Oeste”(OLIVEIRA, 1976, p.175). 

A missão da Expedição Roncador-Xingu de acordo com Maria Galvão 

(2011), era povoar e desenvolver o interior do Brasil, uma região diferente do litoral 

querendo uma maior integração nacional, e explorar os potenciais humanos e naturais 

do sertão, ao qual não deveriam ser desperdiçados e fundamentais para a garantia da 

prosperidade da nação. E de acordo com a mesma historiadora: “[...] a visão que o 

Estado Novo tinha do Oeste brasileiro em relação à sua estagnação econômica perante 

as outras regiões do país deve-se à falta de fatores humanos, e à existência de barreiras 

naturais que dificultavam a expansão demográfica e econômica das regiões do 

interior.[...] (p. 2)”. O Estado naquele momento queria consolidar seu poder em todo 

território nacional. 

Para que o governo Getúlio Vargas conseguisse o objetivo de povoar o 

interior por meio de núcleos populacionais e conseguir estabelecer comunicação entre o 

interior e capital, ele utilizou dois órgãos que foram importantes para seu governo. No 

caso, são: a Coordenação de Mobilização Econômica e a Fundação Brasil Central 

(FBC), e tinham as funções de: 

[...], por meio da Portaria nº 77, da Coordenação de Mobilização 

Econômica, o governo instituiu a “Expedição Roncador-Xingu”, cujo 

principal interesse era estabelecer vias de comunicações pelo interior 

do País até o Amazonas, além de povoar e explorar, as regiões do 

Brasil Central. A Fundação Brasil Central (FBC) foi um órgão criado 

pelo governo, designado a orientar e administrar os trabalhos da 

expedição. Seu objetivo era possibilitar a implantação de núcleos 

populacionais em pontos demarcados como estrategicamente ideais, 

no processo de integração do território nacional (GALVÃO, 2011, 

p.3).  

Esses eram os objetivos da Expedição Roncador-Xingu, através do Estado 

brasileiro integrar o interior, as regiões ainda desconhecidas da sociedade e habitá-las.  

Após a sua participação, na primeira Expedição Roncador-Xingu, o Prof. 

Acary se dedicou à coleta de materiais referentes às culturas indígenas do Xingu e do 

Brasil Central, que vão desde o artesanato, ao material bibliográfico e fotografias. Parte 

desse material foi doada ao Instituto Goiano de Pré-História e Antropologia (IGPA-

UCG), pertencente a atual Pontifícia Universidade Católica de Goiás – PUC-GO e outra 
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parte comporia o acervo do Museu Antropológico da UFG. Entre os anos de 1957 a 

1965 ele foi integrante da Comissão de Construção de Brasília e assessor do Presidente 

da Fundação Brasil Central. Em 1969, funda o Museu Antropológico da UFG e se torna 

diretor desde o ano da fundação do museu até 1981, e em 1983 torna-se funcionário da 

Universidade Católica de Goiás
3
. 

De acordo com Marisis Cunha de Oliveira (1998) e Rosângela Barbosa 

Silva (2001) Acary cria o Museu Antropológico da UFG e o inaugura em 05 de 

setembro de 1970, junto com Antonio Teodoro da Silva Neiva, Pe. José Pereira de 

Maria, e Pe. Xavier Enciso após realizarem pesquisas de campo no Parque Nacional do 

Xingu. 

O Museu Antropológico segundo Rosângela Silva (2001), teve inúmeras 

sedes desde o início de sua criação. A começar por salas no prédio da Faculdade de 

Educação da UFG, transferido depois para o antigo prédio da Faculdade de 

Enfermagem da UFG e Polícia Federal nas imediações da Praça Universitária, e em 

seguida foi transferido para a sede da Rádio Universitária, no Lago das Rosas, no Setor 

Oeste, permanecendo até 1989. Logo depois é transferido para sua atual sede e 

inaugurado em 1993, no antigo prédio da Faculdade de Farmácia e Odontologia da 

UFG. 

 Em seu trabalho “Diagnóstico da Documentação Museológica do Museu 

Antropológico da Universidade Federal de Goiás” (2001), Rosângela Barbosa Silva 

relata que de acordo com a portaria nº 00646/71 consta que o Museu Antropológico foi 

instituído pelo Departamento de Antropologia e Sociologia do antigo Instituto de 

Ciências Humanas e Letras (ICHL), e que atualmente está desmembrado em Faculdade 

de Ciências Sociais (FCS), Faculdade de História (FH), Faculdade de Letras (FL) e 

Faculdade de Filosofia (FAFIL). No atual organograma da UFG o museu é um órgão 

suplementar, vinculado à Pró-Reitoria de Pesquisa e Inovação (PRPI). 

Fazendo uma pontuação das gestões dos primeiros diretores, de acordo 

Rosângela Silva (2001), o Professor Acary de Passos Oliveira como primeiro diretor do 

Museu Antropológico da UFG (1969-1982) fez o Museu adquirir em seu acervo uma 

grande quantidade de objetos que ele mesmo reuniu e formou coleções. Mas sob a 

                                                           
3
 Fonte: <sites.pucgoias.edu.br/pesquisa/igpa/acervos/acervo-audiovisual-e-documental>. Acesso em 

08 jul. 2015. 
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direção da Professora Edna Luísa de Melo Taveira (1982-1997), foi elaborado o Plano 

de Ação 1982, sob o auxílio das professoras Judith Ivanir Breda e Lydia Polek 

promoveram um levantamento do acervo e da realidade do museu. 

As ações da Professora Edna Taveira fez o Museu seguir uma linha que 

criou normas e critérios para sua política de aquisição de objetos no acervo, sendo por 

compra, doação e coleta. E assim além de adquirir objetos compostos por coleções 

etnográficas indígenas e de cultura popular o Museu Antropológico adquiriu também 

coleções arqueológicas pré-históricas e históricas advindas de doações, compra e 

prospecções arqueológicas, e outros tipos de objetos. 

O Plano de Ação 1982, segundo Rosângela Silva (2001) criou um regimento 

que foi aprovado em 08 de maio de 1987 pela Resolução do Egrégio Conselho 

Universitário, define o Museu como Antropológico e Universitário, órgão suplementar 

da Universidade Federal de Goiás com vinculação acadêmica antes ao Departamento de 

Ciências Sociais, e atualmente está vinculado à Pró-Reitoria de Pesquisa e Inovação 

(PRPI), composto pela seguinte estrutura organizacional: 

 Conselho Consultivo e Deliberativo; 

 Direção com os órgãos de apoio – Assistente da Direção e Secretaria Geral que 

tem sob seu comando o Setor de Manutenção e Segurança; 

 Divisão de Museologia – composta pelos setores de Curadoria e Documentação; 

Preservação, Conservação e Restauro e a Seção de Museografia; 

 Divisão de Antropologia – formada pelos setores de Antropologia Biológica; 

Arqueologia; Etno-linguística, Etnologia e Etno-história; 

 Divisão de Intercâmbio Cultural – que coordena a Comissão Editorial e possui 

os setores Educativo, Cultural, Biblioteca Especializada e Aperfeiçoamento de 

Pessoal. 

O Museu Antropológico da UFG atualmente mantém a mesma estrutura, 

mas desde a gestão da profa. Edna até os dias atuais, a instituição foi e ainda continua 

passando por diversas mudanças. Dentre as mudanças, de acordo com Rosângela Silva 

(2001, p. 16-18), pelo Plano de Ação 82/83 estão: 

[...].O convênio CNPq/UFG aprovado e assinado em 26/10/1982, 

gerado pelo programa de curadoria através de um projeto de 

conservação encaminhado ao CNPq em 31/05/1982. A partir desse 
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convênio, o museu teve assistência de especialistas oriundos de outros 

estados, como o já falecido Prof. Geraldo Pitaguary, especialista em 

conservação do Museu Nacional, no Rio de Janeiro. Ele orientou os 

trabalhos de conservação e restauro dos objetos do Museu 

Antropológico, atuou como agente multiplicador, orientando 

funcionários do museu e alunos da UFG, ministrando um curso 

intitulado: “Estudo e Aplicação de Medidas Necessárias para a 

Prevenção e Cura do Acervo Etnográfico do Museu Antropológico”, 

no período de 17/10/1982 a 18/11/1982; [...] 

[...].Outro convênio firmado pelas ações do Plano 82/83 foi com a 

Fundação Nacional de Arte (FUNARTE) para o desenvolvimento do 

“Projeto de Curadoria de Acervo Etnográfico e Programa de Agente 

Multiplicador”, no período de 21/03/1983 a 26/03/1983. Este projeto 

esteve sob a orientação do museólogo Aécio de Oliveira da Fundação 

Joaquim Nabuco, logo após o período do projeto, o mesmo retornou 

no mês de junho de 1983 à Goiânia para ministrar o curso de extensão 

“Noções Básicas de Museologia”. Dentre as atividades derivadas 

deste curso ocorreu a realização do Inventário do Acervo 

Museológico, iniciando os preparativos para montagem da primeira 

exposição permanente, intitulada: “Museu Expressão da Vida”; [...] 

[...].A primeira exposição permanente do Museu Antropológico da 

UFG, “Museu Expressão da Vida”, inaugurada em 05 de setembro de 

1985, em comemoração aos 25 anos do museu. A partir deste 

momento a instituição abre suas portas para a ação educativa, 

promovendo montagens de exposições temporárias e itinerantes 

estreitando relações com escolas do ensino fundamental e médio 

(antigos 1º e 2º graus); [...] 

[...]O Museu Antropológico realizou cursos de extensão na área de 

educação. Com o “Curso de Extensão e Abordagem Metodológica – 

Propostas Alternativas Museu/Escola para o ensino de 1º Grau”, o 

museu fez um intenso trabalho junto ao Centro de Ensino e Pesquisa 

em Educação/UFG (CEPAE/UFG)  e a Escola Estadual Olga Mansur; 

[...] 

[...] Ao estruturar suas ações museológicas e didático-pedagógicas, o 

museu se tornou um centro de referência museológica da região 

prestando assessoria à outros museus em Goiânia e cidades do interior 

do estado de Goiás sob orientação da Profa. Edna junto à equipe do 

museu; [...] 

[...].Cursos de Especialização e Extensão foram promovidos pelo 

Museu Antropológico da UFG e tiveram colaboração de profissionais 

renomados nacional e internacionalmente, nas áreas de Antropologia, 

Museologia, Arqueologia entre outros. 

Através dessas ações citadas acima o Museu, tomou novos rumos, seguiu 

novas orientações em suas atividades, segundo o diálogo da Profa. Edna Taveira: 

 Nesse ano (1983) a partir das atividades realizadas com o apoio do 

CNPq, [...], o trabalho no Museu Antropológico tomou novo 

direcionamento com base nas orientações repassadas pelos cursos 

oferecidos e práticas dos especialistas, participantes do Programa, [...]. 
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Posteriormente, essas atividades vieram a se constituir em outros 

projetos para novas execuções, que tinham como objetivo central a 

aplicação de métodos prioritários para a documentação, conservação, 

segurança e proteção do acervo e para a climatização satisfatória do 

prédio necessária ao funcionamento do Museu. (TAVEIRA, 2002, 

p.43). 

O Plano de Ação 82/83 foi avaliado para se adequar a novas demandas, 

como consta no texto de Rosângela Silva (2001) ocorreu a elaboração de um 

planejamento de metas e ações por um período de 10 anos, sob a coordenação da Profa. 

Edna. O plano passa a ser executado entre 1987 e 1997. E previa a execução de três (03) 

planos básicos: plano físico espacial, plano para aquisição de material permanente e 

equipamentos, e plano para detalhamento do quadro de pessoal. 

Ainda de acordo com Rosângela Silva (2001), parte desses planos foram 

executados, como por exemplo, a transferência da sede do museu, do Lago das Rosas 

para o prédio atual (antiga Faculdade de Farmácia e Odontologia) em 1993, fazendo 

parte do plano físico espacial, pois o museu necessitava de mais espaço. Isso gerou para 

o museu uma intensificação das atividades didático-pedagógicas de pesquisa e 

comunicação junto à comunidade universitária e também à comunidade local e um bom 

atendimento ao público. 

Os planos incentivaram a continuidade e criação de novos projetos para a 

arqueologia, e também cursos na área de Linguística, com convênios entre o Museu 

Antropológico da UFG e instituições nacionais e internacionais em diversos projetos, 

como por exemplo, os projetos “Etnoarqueológico e Arqueológico da Bacia do São 

Lourenço-MT, e o Etnoarqueológico do Alto Xingu do Brasil Central”, e o “Curso de 

Línguas Indígenas Brasileiras” (SILVA, 2001; TAVEIRA, 2002). 

 E de acordo com Rosângela Silva (2001) para que o Museu se adequasse e 

adquirisse equipamentos para a Reserva Técnica e o acervo etnográfico foi elaborado 

um projeto logo encaminhado e aprovado pela Fundação VITAE
4
, uma associação civil 

                                                           
4
 A Fundação Vitae iniciou suas atividades em 1985 e as encerrou em 2005. Foi uma associação sem fins 

lucrativos iniciado a partir da liquidação do Grupo Hochschild um conglomerado alemão, originando 
com os recursos dessa liquidação a Fundação Lampadia, uma instituição filantrópica com sede no 
Principado de Liechtenstein no ano de 1985. E devido à forte ligação do grupo com a América do Sul 
criou no mesmo ano a Fundação Vitae, no Brasil, a Fundación Artochas, na Argentina, e a Fundación 
Andes, no Chile. Para mais informações ver ALMEIDA, Gabriela Sandes Borges; HERENCIA, José Luiz. A 
Fundação Vitae e seu legado para a cultura brasileira, parte I: fontes conceituais, linhas diretivas, 
programas próprios e legado. Disponível em: 
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sem fins lucrativos que apoiava projetos nas áreas de educação, cultura e promoção 

social. 

Anos se passaram, e ao final da gestão da Profa. Edna Taveira em 1997, de 

acordo com a seção “Lavras e Louvores” do site do Museu, houve a necessidade de se 

fazer um projeto de revitalização da exposição de longa duração “Museu: Expressão de 

Vida”. Para que isso se concretizasse elaboraram um novo projeto 

museológico/museográfico aprovado em 2003 pela Fundação VITAE, que através de 

seu “9º Concurso Nacional do Programa de Apoio a Museus da Fundação VITAE” 

subsidiou financeiramente grande parte da execução do projeto, junto com o fomento do 

Instituto do Patrimônio Histórico Artístico Nacional (IPHAN) dando origem a atual 

exposição de longa duração “Lavras e Louvores”, inaugurada em 2006
5
. 

No ano de 1998, assumiu a direção do Museu Antropológico da UFG, o 

professor e antropólogo Marco Antônio Lazarin que buscou dar continuidade ao Plano 

de Ação 1987/1997. Em sua gestão, de acordo com Rosângela Silva (2001), ocorreu a 

reforma nos espaços dos antigos laboratórios de fotografia e radiografia do antigo 

prédio da Faculdade de Odontologia e Farmácia (atual prédio do Museu). Com o apoio 

do Banco Real foram instalados nesses espaços, as salas de documentação fotográfica e 

museografia. 

 Na área de arqueologia do museu, sua atuação foi mais voltada a dar 

continuidade aos projetos em andamento, e assinatura do protocolo de intenções para 

construção do prédio da reserva técnica arqueológica com o fim de acondicionar o 

acervo de pesquisas arqueológicas advindos do Projeto Arqueológico de Salvamento de 

Serra da Mesa, e celebrou a assinatura de um contrato em 1999 com a empresa 

Tractebel/Mercosul para a realização do Projeto de Salvamento Arqueológico Histórico 

e Pré-Histórico Canabrava. 

Uma outra ação desta gestão, foi a realização do 1º Curso de Especialização 

em Museologia do Estado de Goiás de agosto de 2000 a junho de 2001, e as palestras no 

Museu sobre Direitos Humanos, Cursos de Extensão e Exposições Temporárias, tais 

                                                                                                                                                                          
<http://www.culturadigital.br/politicaculturalcasaderuibarbosa/files/2012/09/Gabriela-Sandes-Borges-
de-Almeida-et-Alii.pdf>. Acesso em: 23 out. 2015. 
5
 Fonte: <museu.ufg.br/p/1326-lavras-e-louvores>. Acesso em: 10 jul. 2015. 
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como a Exposição Arqueológica “ O Passado Também Devora” e a exposição sobre 

“Registro Arqueológico de Grafismos”. 

Após a gestão, do Prof. Marco Antônio Lazarin ocorreram eleições para 

diretoria do Museu Antropológico da UFG, sendo eleitas a arqueóloga Profa. Dra. 

Dilamar Cândida Martins nos períodos de 2002 a 2005, e a antropóloga Profa. Dra. Nei 

Clara de Lima nos períodos de 2006 a 2013.  

 As gestões das duas diretoras foram pautadas na continuação de projetos 

anteriores, mas com destaques para criação da nova exposição permanente “Lavras e 

Louvores” em 2006, substituindo a exposição anterior “Museu: Expressão de Vida”, de 

acordo com a seção “Lavras e Louvores” do site do Museu, Nei Clara de Lima foi 

curadora dessa nova exposição. 

Um outro projeto, segundo a seção do site do Museu “Bonecas Karajá”, 

chamado “Bonecas Karajá: arte, memória e identidade indígena no Araguaia”, foi 

desenvolvido no período de janeiro de 2009 a janeiro de 2012, com a realização de 

estudos etnográficos sobre as bonecas de cerâmica Karajá, sob a coordenação das 

professoras Nei Clara de Lima, Telma Camargo da Silva e a participação dos 

pesquisadores Rosani Moreira Leitão e Manuel Ferreira Lima Filho. Com consultoria de 

Patrícia Rodrigues de Mendonça e Edna Luísa de Melo Taveira e estagiários dos cursos 

de graduação da UFG, em seu primeiro ano de execução o projeto teve apoio financeiro 

da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Goiás (chamada pública nº 01/2008) e 

nos anos seguintes o principal parceiro e patrocinador foi o IPHAN, através da 

Superintendência do Estado de Goiás
6
. 

Atualmente o Museu está desenvolvendo um projeto de revisão do 

inventário de todo seu acervo, sob a coordenação da Profa. Vânia Dolores Estevam de 

Oliveira, visando fazer um novo inventário e sempre ser revisado periodicamente, 

detectando os problemas na Reserva Técnica Etnográfica, para em seguida corrigir.   

1.2.AS COLEÇÕES DO ACERVO DO MUSEU ANTROPOLÓGICO DA UFG 

Os documentos aos quais nos detivemos na pesquisa para escrever este 

Trabalho de Conclusão de Curso são os dossiês que estão arquivados em pastas na 

Coordenação de Museologia do Museu Antropológico UFG, esses dossiês fazem 

                                                           
6
 Fonte: <museu.ufg.br/p/1322-bonecas-karaja>. Acesso em: 10 jul. 2015. 
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referência aos objetos que entraram como parte integrante da coleção do acervo do 

museu. 

Para darmos mais informações, sobre as características do acervo do Museu 

Antropológico UFG, vamos inserir aqui, alguns dados escritos pela profa. Edna Luísa 

de Melo Taveira, de um trabalho feito por ela com auxílio de alunos bolsistas, 

intitulado: “Relatório das atividades de estudo, análise e reorganização do sistema 

documental em uso na Seção de Curadoria e Documentação e, na Seção de Preservação, 

Conservação e Restauro da Divisão de Museologia do Museu Antropológico da UFG” 

(2002). 

De acordo com o trabalho escrito pela profa. Edna, o acervo do Museu 

Antropológico é constituído de coleções arqueológicas, etnográficas, e da 

documentação advinda das pesquisas e das atividades museográficas. Todo o acervo 

mantém, uma certa fragilidade, requerendo certos cuidados especiais a fim de que seja 

mantida sua integridade física, enquanto objeto, e a qualidade informativa enquanto 

documento. O acervo requer normas que determinem, formas de uso e manuseio dos 

objetos, como meio preventivo para que não sejam alteradas e danificadas na prática 

rotineira da pesquisa, da didática, do armazenamento/guarda e da exposição ao público. 

Em relação à natureza das coleções do acervo do Museu, há a divisão em 

duas áreas de pesquisa: Arqueologia e Etnologia Regional. Em nosso caso que estamos 

abordando documentos que fazem parte da coleção de Etnologia Regional, o conteúdo é 

de objetos e documentos de grupos sociais contemporâneos, indígenas e populares que 

compõem o acervo etnográfico do museu, com um total de 4186 (quatro mil, cento e 

oitenta e seis) objetos confeccionados em matéria prima de origem vegetal, animal e 

mineral. 

A entrada desses objetos no Museu se deu a partir de 1969, na gestão do 

Prof. Acary de Passos Oliveira como diretor. Foi o período inicial e com maior 

concentração de aquisições de objetos, que se estendeu até 1979. As ações e contatos 

realizados pelo museu nesse período tinham como finalidade a coleta em si, em busca 

de ter sempre uma boa e grande representação material das sociedades e comunidades 

de interesse. Mas já a partir de 1982, na gestão da Profa. Edna Taveira, as aquisições de 

objetos e peças tornaram-se mais raras e feitas a partir de critérios como disse Marisis 

Oliveira (1998): 
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 [...] em 1982 todo o acervo do Museu Antropológico foi reorganizado 

em coleções, tendo como critério básico a procedência e todas as 

peças relacionadas no Livro de Tombo, com a mesma procedência e a 

mesma data de entrada foram consideradas de uma única coleção[...] 

(OLIVEIRA, 1998, p. 83). 

 O motivo foi, de acordo com Rosângela Silva (2001, p.10), que nesse 

período, “o Museu Antropológico passou a implementar sua política de aquisição de 

acervo, por compra, doação e coleta, passando a obedecer normas e critérios 

estabelecidos pelo Museu”. 

As origens dos objetos e coleções indígenas do acervo do Museu 

Antropológico são das regiões do Xingu, Vale do Rio São Lourenço, Vale do Rio 

Tocantins, Vale do Rio Araguaia e de regiões do Rio Amazonas. 

De acordo com Edna Taveira, os objetos do acervo Arqueológico são 

constituídos de materiais oriundos de prospecções e escavações, realizadas a partir de 

projetos de pesquisa arqueológica e de peças doadas. A sistematização e orientação 

documental dos resultados e pesquisas arqueológicas do museu se deu através de um 

plano básico de registro dos sítios e dos testemunhos arqueológicos encontrados e 

catalogados, a chamada Carta Arqueológica – Divisão Regional para Cadastramento de 

Sítios Arqueológicos do Estado de Goiás. 

1.3.O ACERVO INICIAL DO MUSEU ANTROPOLÓGICO DA UFG 

Os documentos analisados por nós para este Trabalho de Conclusão de 

Curso, nos mostra que o acervo foi organizado em coleções, e como foi dito 

anteriormente de acordo com Marisis Cunha de Oliveira (1998) o conceito de coleção 

para o Museu se baseou na reorganização de todo o acervo em 1982, que é considerado 

como tal se atender aos critérios de mesma procedência e mesma data de entrada. 

Tratam-se de um total de 187 (cento e oitenta e sete) peças de origem cultural indígena 

de diversas etnias, oriundas da região do Parque Nacional do Xingu, coletadas e doadas 

pelos irmãos Villas Boas, por Marcolina Martins e por Acary de Passos Oliveira. Há 

três coleções no acervo inicial do Museu Antropológico da UFG, e são as seguintes: 

 Coleção Irmão Villas Boas; 

 Coleção Marcolina Martins; 

 Coleção Acary de Passos Oliveira. 
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São peças que foram adquiridas no ano de 1969 e formam a primeira 

coleção do museu, e de acordo com os documentos comprobatórios e o que está escrito 

no trabalho “Série Documentos do Museu Antropológico nº 1”, as peças da: 

 Coleção Irmãos Villas Boas – Foram 38 (trinta e oito) peças doadas ao Museu 

por Orlando Villas Boas, em 14 de novembro de 1969, oriundas do Parque 

Nacional do Xingu-MT com sua origem/identificação indígena Mehináku, 

Kamayurá, Kalapalo, Txikão, Waurá, Kayabi, Suyá, Txukahamãe. De acordo 

com o documento além das peças terem sido coletadas nas aldeias do Alto 

Xingu, também foi constatado que há peças oriundas das aldeias do Baixo 

Xingu. Está registrado no documento comprobatório Docc. 01/69, coleção 

69.01. 

 Coleção Marcolina Martins – Panela de argila zoomorfa (tatu) originária do 

Médio Xingu, doada por Marcolina Martins Garcia, em 14 de novembro de 1969 

de origem/identificação Waurá, só com o termo de doação e está registrado no 

documento comprobatório Docc. 02/69, coleção 69.02. 

 Coleção Acary de Passos Oliveira – São 148 (cento e quarenta e oito) peças 

adquiridas por meio de troca de mercadorias, em 18 de novembro de 1969. A 

troca foi feita pelo Prof. Antônio Theodoro da Silva Neiva, sob a coordenação 

do Prof. Acary de Passos Oliveira, oriundas do Parque Nacional do Xingu-MT. 

As peças tem origem/identificação Kayabi, Juruna, Txikão, Kamayurá, 

Kalapalo, Mehináku, Yawalapiti, Txukahamãe, Suyá, Waurá, Aweti. Segundo o 

documento comprobatório são 148 (cento e quarenta e oito) peças originárias do 

Alto e Médio Xingu, com prestação de contas registrados no próprio documento 

comprobatório e não especifica se é um ofício, uma declaração ou um recibo, as 

peças são registradas no Livro de Tombo e está registrado no documento 

comprobatório Docc. 03/69, coleção 69.03. 

Os dossiês estão organizados em pastas de plástico no arquivo, pois de 

acordo com Edna Taveira (2002) a organização estava toda alterada com documentos 

fora de ordem, muitos deles deslocados, fora das pastas no próprio arquivo, ou em 

outras gavetas de outros móveis e misturados com materiais de outra natureza. 

Em relação à ordem de organização os dossiês estão arquivados em pastas 

nos arquivos por gaveta e coleção na sala de Coordenação da Museologia do Museu 
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Antropológico da UFG, e podemos listar de acordo com o trabalho publicado pela 

Profa. Edna Taveira (2002), o levantamento desses dossiês. Em nosso caso temos: 

A Coleção Irmãos Villas Boas – localizado no arquivo nº 1 na primeira gaveta, as pastas 

numeradas em 69.01.01 ao 69.01.38. 

A Coleção Marcolina Martins – localizado no arquivo nº1 na primeira gaveta, contém 

somente uma pasta e está numerada em 69.02.01. 

A Coleção Acary de Passos Oliveira – suas pastas estão distribuídas nas quatro gavetas 

do arquivo nº 1, e estão distribuídas da seguinte forma: na primeira gaveta estão as 

pastas 69.03.01 a 69.03.21; na segunda gaveta estão as pastas 69.03.22 a 69.03.81; na 

terceira gaveta estão as pastas 69.03.82 a 69.03.141; na quarta gaveta estão as pastas 

69.03.142 a 69.03.148. 

 

Devido à desorganização documental apontada no parágrafo anterior, vamos 

citar aqui os passos seguidos, citados por Edna Taveira (2002, p.60) em sua 

organização. O primeiro procedimento para deixar em ordem foi tomar conhecimento 

da situação da documentação que estava misturada com diversos objetos, em seguida 

fazer o levantamento, localização e separação de todo material. Os materiais de 

exposição e de montagem foram acondicionados no armário nº 3 na sala do arquivo, os 

objetos musealizáveis foram colocados em caixas e as fichas com registros foram 

reunidas para o acondicionamento posterior, no dossiê dos objetos, alguns documentos 

administrativos foram reunidos em pastas no arquivo próprio e feitas as respectivas 

anotações. As poucas publicações foram encaminhadas para a Biblioteca. 

As fichas em última circunstância foram, acondicionadas em pastas do 

dossiê obedecendo ordem numérica do inventário – número identificador desse objeto, 

as pastas foram arrumadas na quantidade de sessenta em cada gaveta do arquivo e 

marcadas com numeração anual, quando existente e com registro geral. 

Logo depois as fichas foram distribuídas nas pastas correspondentes, 

enquanto se anotava o procedimento em folhas de sustentação do registro, ou também 

chamado de “Levantamento dos Conteúdos das pastas relativas a cada objeto”, com 
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folhas presas em espiral, formaram treze volumes manuscritos e estão reunidos no 

armário nº 1 da Sala de Documentação. 

  Ainda de acordo com Edna Taveira (2002), as fichas recuperadas foram 

arquivadas conforme o número de identificação do objeto (número do inventário), 

compondo em cada pasta um conjunto de instrumentos de registro, elaborados e usados 

em diversos períodos de existência do museu e que são suporte de informação para a 

análise etnológica de cada objeto assim como de sua história museológica. Helena Dodd 

Ferrez (1994) chama isso de “informações extrínsecas”, ou seja, é um termo elaborado 

por Van Mensch, citado por esta autora que se refere às informações denominadas de 

documental e contextual obtidas de outras fontes que não o objeto. 

Um dos problemas observados no trabalho da Edna Taveira (2002) é que de 

todo o acervo do museu, poucos objetos foram estudados como requer um patrimônio 

museal, inviabilizando o conhecimento dos aspectos museológicos e sócio-culturais 

necessários tanto à contextualização do objeto, principalmente nas ações educativas e de 

comunicação do museu, como fonte documental de consulta para o público interessado 

em informações e pesquisa. Problema este que também é mencionado por Marisis 

Cunha de Oliveira (1998, p. 76-77) quando ela relata sobre as pesquisas ocorridas 

dentro do Museu Antropológico, de acordo com sua observação há três momentos na 

trajetória de pesquisa do museu concorrentes dessa situação:  

Entre os períodos de 1969-1974, chamado de primeiro momento, 

[...] verificamos uma preocupação com a coleta pura e simples de 

peças, caracterizada pela aquisição de peças através de compra, troca 

ou doação. A pesquisa de campo nesse momento não se deu de forma 

alinhada, faltando a elaboração de projetos de pesquisa que 

fundamentassem a atuação dos pesquisadores e que obedecessem a 

critérios científicos [...] (OLIVEIRA, 1998, p. 76). 

Mas Marisis Cunha de Oliveira (1998) também observa que essa pesquisa 

feita de forma assistemática gerou documentos com muitas lacunas, ou seja, com falta 

de informações sobre o objeto, dificultando estudos do mesmo, havendo a necessidade 

de se realizar estudos pela Divisão de Museologia para a identificação segura das peças 

de documentação imprecisa. 

Problemas esses que de acordo com Marisis Oliveira (1998), começam a ser 

resolvidos a partir de 1972 “com a preocupação do Museu em formar recursos humanos, 



25 
 

através do Curso de Arqueologia “Métodos e Técnicas de Pesquisa de Campo e 

Laboratório”, ministrado pelo Prof. Igor Chyms da Universidade Federal do Paraná”. 

 Logo em seguida entre 1975-1982, no chamado segundo momento, 

[...]identificamos uma preocupação com a troca de informações, de 

conhecimentos. Inicia-se, então, o intercâmbio entre instituições de 

pesquisa: Centro de Informações Arqueológicas do Estado da 

Guanabara/Museu do Sambaqui – Florianópolis-SC, 1973; Museu 

Paulista da Universidade de São Paulo, 1975; o Instituto Superior de 

Cultura Brasileira – ISCB/RJ, 1979; Missão de Pesquisa e Ensino no 

Brasil – Cooperação Franco-Brasileira/França 1982-1983. Nesse 

momento, o Museu Antropológico se direciona para atividades de 

pesquisa mais fundamentadas e sistematizadas cientificamente [...] 

(OLIVEIRA, 1998, p. 76). 

Por fim, o terceiro momento, o período 1982-1992, o Museu segue suas 

atividades de pesquisas de forma mais fundamentada na pesquisa científica com a ajuda 

de convênios e projetos, e concessões de financiamento, como exemplo temos o Projeto 

Anhanguera de Arqueologia de Goiás e o Projeto Bacia do Paranã que contaram com o 

auxílio financeiro de órgãos como CNPq, FIPEC, CAPES e COPERCOPE/UFG. 

Pelo que foi observado até este momento por Edna Taveira e Marisis 

Oliveira, nos deram a impressão de que os objetos estudados no Museu foram os que 

participaram de algum projeto de convênios entre o Museu Antropológico da UFG e 

outras instituições, mas mesmo o Museu não tendo convênios, como a própria Marisis 

observou em seu trabalho, os esforços de seus profissionais como o Prof. Acary de 

Passos Oliveira e outros deram contribuições aos primeiros passos para a pesquisa 

museológica. E não podemos afirmar também que os objetos coletados e patrocinados 

nos projetos do museu com os convênios foram totalmente estudados sistematicamente.  

Se no levantamento feito pela Profa. Edna a situação da documentação era a 

de que em algumas pastas contém fichas e outras estão vazias sem documento algum, 

em nossa pesquisa dizemos que a mesma situação persiste, pois de acordo com nosso 

exame, além de pastas com documentos, pastas vazias, há pastas faltando documentos e 

pastas com documentos trocados, fichas com preenchimento incompleto, as fichas estão 

em bom estado de conservação, mas o tempo e o modo como foram armazenadas as 

deixaram amareladas e muitas delas foram preenchidas à máquina datilográfica e a 

lápis. 



26 
 

Portanto essa é a situação com que nos deparamos em nossa pesquisa, a 

respeito dos dossiês, e que logo à frente, nos capítulos seguintes mostraremos as 

informações dentro das fichas e também as conclusões de todo nosso trabalho. 
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CAPÍTULO 2 

2.1 OS DOSSIÊS DO SETOR DE MUSEOLOGIA DO MUSEU ANTROPOLÓGICO 

DA UFG E SUAS INFORMAÇÕES 

Dossiê é uma coleção de documentos ou um pequeno arquivo que contém 

papéis relativos a determinado assunto, processo, negócio, fato ou pessoa. Procedimento 

administrativo que tem por finalidade acolher documentos que envolvam uma sequência 

de providências e decisões restritas à unidade, que precisam ser documentadas e de fácil 

acesso para eventual comprovação futura, ou mesmo para o compartilhamento de 

informações de caráter e processo de trabalho inerente a instituição. Substantivo comum 

concreto masculino, adaptado ao vocabulário português do termo francês “dossier”. 

Relatório, levantamento, informe secreto, dados sigilosos sobre uma firma, um partido, 

um movimento ou a conduta de uma pessoa ou de um grupo social
7
. De acordo com os 

significados do termo dossiê consultado por nós do dicionário eletrônico “Dicionário 

Informal”, os dossiês fazem parte do conjunto de procedimentos administrativos 

aplicados pelo Museu Antropológico para acolher documentos e compartilhar 

informações de forma interna. 

O modo como os dossiês do Museu foram organizados procurou facilitar o 

trabalho, principalmente de quem fazia registros e consultas aos objetos do acervo. Essa 

era a principal função dos documentos componentes dos dossiês.  

Os objetos de nossa pesquisa estão dentro de pastas organizadas em 

arquivos, localizados na sala do Setor de Museologia, ou Coordenação de Museologia 

do Museu Antropológico da UFG, a espera de pesquisas, dependendo do assunto a ser 

tratado pelo pesquisador. Isso é um fato ao qual não devemos tapar nossos olhos, pois: 

“[...] A estrutura dos registros de uma base de dados varia segundo a informação tratada 

e as necessidades dos usuários que vão ter acesso à ela” (MOSCOSO, 2011, p. 446)
8
. 

Em nossa pesquisa constatamos que os documentos estão ligados 

principalmente ao tipo de museu, ou seja, à sua prática seguindo o raciocínio de José 

Loureiro (2008): “[...]. Museografia é um conjunto que, quando acionado, envolve 

concomitantemente teorias e ações concretas voltadas para os fins pretendidos nos 

contextos musealizados”. Nesse caso, a museografia do Museu Antropológico da UFG 

                                                           
7
 Fonte: <www.dicionarioinformal.com.br/dossiê/>. Acesso em: 05 Ago. 2015. 

8
 Tradução livre do original: “La estrutura de los registros de uma base de datos varía según la 

información tratada y las necessidades de los usuarios que van a aceder a ella”. 
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além de suas exposições, de acordo com Rosângela Silva (2001), “desde sua criação, 

desenvolveu programas, projetos de pesquisas e de suas atividades expositivas, 

educativas e culturais, reunindo um valioso e importante acervo documental, de caráter 

administrativo e técnico-científico”.  

Quando o Prof. Acary de Passos Oliveira participou da “Expedição 

Roncador-Xingu”, e posteriormente em suas jornadas de pesquisa e coleta de peças no 

Parque Nacional do Xingu, ele acompanhado de seus colegas pesquisadores definiram 

qual o tipo de museu teriam: um museu antropológico e universitário voltado para 

pesquisas dos povos indígenas e contemporâneos, acrescentando a parte de pesquisa 

arqueológica com difusão dos saberes para o incentivo à pesquisa. 

Isto está dentro dos parâmetros da Museologia defendida pela museóloga 

Zbyneck Stransky,  

[...]a de uma disciplina de museus cujo objeto de conhecimento e a 

aproximação da pessoa à realidade, expresso nas diferentes formas 

históricas de apresentar o museu, que são o reflexo parcial da memória 

dos povos. Portanto a Museologia é uma ciência social que vai 

estritamente unida às disciplinas científicas da documentação da 

memória, contribuindo a uma melhor compreensão da sociedade 

(STRANSKY apud HERNÁNDEZ HERNÁNDEZ, 2011, p.132)
9
. 

Nesse sentido, as informações contidas nos documentos dentro das pastas, 

transmite a mensagem de sua importância para o museu, ou de qualquer instituição da 

área museológica, como diz José Loureiro: 

[...]. A informação é um elemento vital para o desenvolvimento de 

todo e qualquer empreendimento nesse universo. Há todavia, que se 

considerar que a informação nesses ambientes deve privilegiar os 

assuntos concernentes à gestão, preservação e divulgação de seus 

acervos. O objeto musealizado, que integra os conjuntos de coleções 

denominadas de acervos, é o cerne de todo e qualquer 

empreendimento nos horizontes museológicos. Se em muitas outras 

áreas a justificativa, a validação e legitimação de sua existência 

histórica e social encontram-se nas práticas logocêntricas de inscrição, 

nos museus a justificação e a validação de sua existência se dão em 

função – ou a partir do objeto enquanto documento (LOUREIRO, 

2008, p. 27). 

                                                           
9
 Tradução livre do original: “la Museología como uma disciplina científica distinta e independiente cuyo 

objeto de conocimiento es el acercamiento de la persona a la realidade, expresado em las distintas 
formas históricas de presentar el museo, que son reflejo parcial de la memoria de los pueblos. Por tanto, 
la Museología es una ciência social que va estrechamente unida a las disciplinas científicas de la 
documentación de la memoria, contribuyendo a uma mejor comprensión de la sociedade”. 
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A partir desse contexto, nos damos conta de que os objetos do acervo do 

Museu Antropológico são documentos transmissores de diversas informações, e se 

interligam a gestão, a salvaguarda e a comunicação. 

De acordo, com Hernández Hernández (2011, p. 132), “ Quando um objeto 

entra no museu, deixa sua condição ordinária para se converter em objeto de memória 

dentro da comunidade. Adquire um estatuto simbólico que o leva a ser exposto e, ao 

mesmo tempo, é um material que pode ser tratado documentalmente”
10

. 

Qualquer instituição independente de sua esfera no mundo ao qual 

pertencem, gera documentos, originando assim o Sistema Documental. Consultando o 

conceito de Sistema de Ludwig Von Bertalanffy, procuramos entender o que é um 

sistema para depois conseguirmos explicar a relação desse conceito com o documento. 

“Sistema é um conjunto de elementos inter-relacionados entre eles com seu entorno. O 

aspecto importante é a interação entre os elementos para criar um todo, um sistema 

dinâmico” (BERTALANFFY, Apud, MOSCOSO, 2011, p.443).  

Então, um sistema é um conjunto de elementos que relacionam uns com os 

outros e com o que está ao seu redor. Se fossemos descrever as características de um 

sistema, de acordo com Purificación Moscoso (2011) teríamos de enumerar as relações 

de um elemento que tem influência sobre os demais elementos, no caso a soma dos 

elementos que faz com que o sistema acrescente as múltiplas relações entre eles, 

havendo ações e reações de um elemento sobre os outros. As relações com o entorno 

tem influência de maneira decisiva nas atividades e no comportamento de um sistema. 

No caso do documento, como ele se relaciona com o sistema? Sua relação 

está com o termo documentação, definida por Johanna Smit (2008): “como uma ação 

operada com ou sobre os documentos”. Helena Dodd Ferrez (1994) fala sobre os dois 

aspectos da seguinte forma:  

A documentação de acervos museológicos é o conjunto de 

informações sobre cada um de seus itens e, por conseguinte, a 

representação destes por meio da palavra e da imagem (fotografia). 

Ao mesmo tempo, é um sistema de recuperação de informação capaz 

de transformar, [...], as coleções dos museus de fontes de informações 

                                                           
10

 Tradução do original: “Cuando un objeto entra em el museo, deja su condición ordinaria para 
convertise en objeto de memoria dentro de la comunidad. Adquiere un estatuto simbólico que le lleva a 
ser expuestoy, al mismo tempo, es un material que puede ser tratado documentalmente. 
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em fontes de pesquisa científica ou em instrumentos de transmissão de 

conhecimento (FERREZ, 1994, p. 65). 

O Sistema Documental do Museu Antropológico da UFG surgiu a partir de 

sua prática “a documentação”. No modo tradicional de acordo com Johanna Smit 

(2008), o documento é definido como resultante de uma inscrição em um suporte, com 

ênfase na inscrição textual em um suporte papel. E este foi o suporte inicial do sistema 

documental deste Museu.  

Em 1969, com a criação do Museu Antropológico da UFG, também foram 

criados de acordo com Edna Taveira (2002) e Rosângela Silva (2001), documentos para 

registro e ocorreram atividades relativas à documentação do acervo, porém, não 

formavam um conjunto que pudesse ser considerado como um sistema documental, 

tivemos dois instrumentos documentais.  

O Primeiro Instrumento de Registro foi a “ Ficha da Divisão Patrimonial – 

Controle de Carga Patrimonial” (Anexo 1), que deu início ao Sistema documental. Suas 

funções eram: contábil e de controle do acervo para o Museu e para a Divisão do 

Patrimônio destinados para a reitoria. Ela informava a entrada do objeto no museu, a 

quantidade, valores e sua aquisição, no verso a data e o responsável pela guarda do 

material.  

O Segundo Instrumento de Registro (Anexo 2), do Museu Antropológico, 

também é uma ficha, nos trabalhos da Profa. Edna Taveira (2002) e de Rosângela Silva 

(2001) era esse o nome dado ao documento, com dados gerais do objeto, seu registro 

numérico de identificação é composto de oito números divididos em três séries: a 1ª 

série representa as características de confecção, ou de uso ou função; a 2ª série 

representa o grupo indígena de origem do objeto; e a 3ª série representa a quantidade 

dos objetos. Como, por exemplo, a peça, “Propulsor” que tem o seguinte código 

06.6.03.002, os números 06 indicam que a matéria prima do objeto é de madeira, já os 

números 6.03 indicam que o grupo de origem desta peça é dos índios Kamaiurá, e os 

números 002 a sua quantidade de duas peças. Esta ficha teve como função os informes 

descritivos das peças, como nome, sua origem étnica e geográfica, coletor, e sua 

aquisição para informar como entraram no museu. As informações estavam mais 

dirigidas para o Instituto de Ciências Humanas e Letras. Uma consideração que Edna 

Taveira (2002) faz relacionado ao uso desse tipo de código em novas fichas de registro 

vinculadas a outros programas de documentação quando ele foi apresentado com a 
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mesma forma numérica, mas adaptado a outro universo de representação designa-se: a 

1ª série representa o número de registro anual; a 2ª série representa data da coleta do 

objeto; e a 3ª série representa o número do registro geral do objeto. 

Por exemplo, o código, 160.14/11.060 apresentado no trabalho de Edna 

Taveira (2002), o número 160 é o registro anual, e os números 14/11 é a data de coleta 

do objeto, e enfim o número 060 representa o registro geral do mesmo. 

A pretensão desse tipo documental era adotar uma nova forma de se fazer os 

registros do acervo do museu, com uma nova metodologia, mas, deve-se, observar 

algumas considerações que a tornaram inviável enquanto um registro eficiente, sendo 

citado no trabalho feito por Edna Taveira, “[...]mencionando os itens primeiro e quarto 

do código não são passíveis de reconhecimento sem as instruções devidas, e foi preciso 

fazer anotações à lápis no alto da ficha para identificar as informações do objeto com o 

dossiê, ou seja, fazer correlação com a descrição feita no verso de cada ficha[...]”. 

Esses primeiros casos nos mostram, as características iniciais da formação 

de um sistema documental, se fizermos a comparação sob a abordagem de Purificación 

Moscoso (2011), temos um documento inicial, que logo teve influência para se criar 

outros documentos e que em seguida se complementariam nas suas atividades, mas 

também provocaram mudanças de comportamento para se, fazer, o registro do acervo 

do museu. 

Dentre essas mudanças de comportamento detectado e citado no trabalho de 

Edna Taveira (2002), foi a criação de um, outro sistema para documentar o acervo do 

museu, surgido de uma necessidade em se fazer uma abordagem mais organizada com 

os registros dos objetos sendo feitos em folhas do Livro de Tombo. O conteúdo deste 

documento tinha o caráter de informar a data de entrada da peça, seu registro anual, o 

modo como foi adquirido, o preço, uma descrição sumária do objeto, matéria 

prima/técnica, medida, procedência geográfica e etnográfica, nome e endereço (do 

coletor, doador, vendedor), registro geral. 

O importante de se enfatizar em registro nesse documento, é que foi 

acrescentado, um outro tipo de registro, com duas formas de classificação integradas em 

código, ou seja, uma de identificação do objeto indígena pela indicação de sua origem 
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étnica, e outra, pela indicação de matéria prima, ao qual, é confeccionado o mesmo 

objeto. 

Conforme mostrado no trabalho de Edna Taveira (2002), vejamos os 

exemplos: 

Primeiro adotou-se um critério gráfico numérico demonstrado na tabela 

abaixo 

Identificação Étnica/ 

Origem dos Grupos/ 

Acervo (*1) 

Identificação Material/ 

Número da Coleção (*2) 

Ano de entrada 

Tronco Linguístico, 

Família e Língua, 

representados por 

arranjos de letras, 

números e símbolo 

matemático 

Matéria prima específica 

identificada pela sua 

abreviatura (três letras 

iniciais) acompanhada do 

nº correspondente à peça 

no lote (coleção) de cada 

uma das matérias 

Os dois últimos 

algarismos do ano  de 

entrada do objeto no 

Museu 

 

Com essa nova forma de registro, o que mudou foi o jeito de codificar ou 

numerar os objetos. A numeração tornou-se bipartida, composta dos dois últimos 

algarismos do ano, dígito e o número correspondente à ordem de entrada no museu 

dentro do referido ano. Consta-se nesse sistema, os objetos das coleções, dos anos de 

1969 a 1978. 

Um exemplo para demonstrarmos, uma peça da coleção dos índios Karajás 

que entrou no Museu em 1970 – B.|o|.1a.ARG.14.70, de acordo com o significado deste 

registro verificado na lista: é uma peça de um Tronco Linguístico Macro-Jê 

representado pela letra “B”; o símbolo |o| diz que a família linguística é indeterminada, 

mas acompanhada de “1a” pelo código, é provável que seja da língua dos caiapós do 

grupo dos Txukahamães; a peça é feita de argila demonstrada pelas três letras “ARG”, o 

número do lote na coleção é o 14 e o ano de entrada é 1970. Este tipo de código foi 

utilizado em vários registros, mas quando ocorreu a reformulação da documentação do 

Museu Antropológico da UFG, adotaram um outro código para identificação das peças, 

o tripartido. 
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 Dos problemas detectados nesse sistema documental, observaram-se que 

nem todos os objetos possuíam as anotações completas, pois em alguns casos há 

duplicação de objetos para um único registro e a origem dos artefatos se restringe à 

indicação apenas do grupo indígena, nunca especificando a aldeia e a localização 

geográfica, e ainda faltou muitas informações sobre origem étnica das populações 

indígenas, e alternativamente, sobre outros itens propostos no documento. 

Nestes problemas detectados, podemos supor que a documentação do museu 

teve o que Moscoso (2011) chama de “Delimitação do Sistema de Informações”, ou 

seja, há características dessa teoria abordada por este autor no sistema documental em 

questão: a primeira característica está na organização do sistema, ao qual deve haver um 

conjunto de instruções para que a função do mesmo atinja seus objetivos. A 

documentação do museu tem toda uma organização, porém ela não atingiu seus 

objetivos por causa de problemas apontados em sua prática como: a duplicação de 

registros nos objetos e a falta de informações. Isso nos envia à segunda característica, 

para se efetuar um bom registro, o conjunto de instruções implica em toda uma série de 

operações e procedimentos. Observem que houve toda uma operação e procedimento no 

registro dos objetos do acervo do Museu Antropológico, mas devido aos problemas 

apontados, não ocorreu um registro eficiente de seu acervo. 

Finalizando nossa análise muitos documentos tiveram problemas de 

preenchimento, seja ele pela falta de atenção, por confusão na hora do preenchimento 

ou por não saberem preencher com as informações corretas. 

A seguir, partindo ainda desse primeiro sistema documental faremos a 

abordagem de nosso objeto de pesquisa do Trabalho de Conclusão de Curso, os dossiês. 

2.2 COMPOSIÇÃO E CONTEÚDO DOS DOSSIÊS DE 1969 

Como foi mencionado anteriormente, os dossiês de 1969 são referentes a 

documentação inicial dos primeiros objetos a entrarem no acervo do Museu 

Antropológico da UFG, junto ao Livro de Tombo e a códigos de classificação dos 

objetos. Um outro grupo, de documentos, foram utilizados como instrumentos 

complementares, ao registro de objetos, e nesse caso, são as fichas que compõem os 

dossiês estudados por nós. 
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Pois, de acordo com Hernández Hernández (2011): 

  Todos e cada um dos documentos que existem no museu sobre os 

objetos que nele se guardam tem de se organizar, se armazenar e se 

conservar adequadamente com o propósito de que possam ser 

localizados com rapidez e se mantenham em bom estado para ser 

consultados em qualquer momento pelos usuários (HERNÁNDEZ 

HERNÁNDEZ, 2011, p. 137)
11

. 

Dentre as fichas que compõem os dossiês estão: Ficha Etnológica, Ficha de 

Localização, Ficha de Identificação, Ficha de Localização e de identificação 

Classificada por Inventário, e Ficha de Inventário (em estudo para alterações). Cada 

uma delas, teve uma finalidade diferente no momento do registro dos objetos, junto ao 

Livro de Tombo (Anexo 3), e essas fichas fazem parte do sistema de documentação do 

Museu Antropológico denominadas de fichas de registro, pois a partir do momento que 

os objetos entraram no museu, foram nessas fichas que diversas informações sobre os 

objetos eram lançadas para facilitar o trabalho dos funcionários do Museu. 

A partir desse instante mencionaremos suas funções e conteúdo de cada uma 

delas, de acordo com o que foi mencionado no trabalho de Edna Taveira (2002): 

A Ficha Etnológica (Anexo 4) teve como finalidade ser uma peça 

complementar ao Livro de Tombo, para identificar o objeto registrado do acervo 

indígena, por isso deste nome. Ela é uma ficha portadora de informações técnicas e 

sociais dos objetos. 

Sua composição de caráter informacional são os seguintes dados: na face 

frontal estão peça, denominação indígena, origem geográfica, origem étnica, processo 

de aquisição, coletor, doador, data, código (classificação segundo a matéria prima), 

registro (geral e anual), estado de conservação, desenho ou fotografia, observações. No 

verso temos descrição, referências bibliográficas, data, ficha (nº). 

O próprio Prof. Acary preencheu um conjunto de doze destas fichas, 

segundo consta as informações do trabalho da Profa. Edna Taveira (2002). A função 

destas fichas era orientar o preenchimento de outras fichas de mesma natureza, e elas 

estão no arquivo de documentos museográficos. Esta ficha é portadora de informações 

                                                           
11

 Tradução livre do original: “Todos y cada uno de los documentos que existen em el museo sobre los 
objetos que en él se guardan han de organizarse, almacenarse y conservarse adecuadamente con el 
propósito de que puedan ser localizados con rapidez y se mantengan en buen estado para ser 
consultados en cualquier momento por los usuarios”. 
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técnicas e sociais sobre o objeto. Ela, junto, com toda a documentação do museu, 

começaram, a ser avaliados, de acordo com Rosângela Silva (2001), provavelmente em 

2001, pela Profa. Edna Taveira e um grupo de estagiários. Até aquele presente 

momento, a ficha estava sendo substituída, por outro instrumento de registro – a Ficha 

de Dados Etnográficos – que é aplicada, não apenas ao acervo indígena, mas ao acervo 

etnográfico como um todo. 

 

A Ficha de Localização (Anexo 5) teve a função de localizar as peças, e 

registrar seus deslocamentos. Constam dessa ficha os seguintes dados: na face frontal 

código (classificação por matéria prima), número de registro, peça, denominação 

indígena, estado de conservação e dimensões. O verso é destinado às anotações relativas 

ao registro de deslocamentos e as datas que marcam sua permanência em exposições e 

no depósito (reserva técnica) do museu. 

Ficha de Identificação (Anexo 6) sua destinação era uma consulta rápida, 

identificar o objeto e localizá-lo facilmente. Esta ficha tem apenas informações 

resumidas sobre as características dos objetos em sua face frontal. 

Ficha de Identificação e de Localização Classificada por Inventário ficha 

semelhante as anteriores citadas acima, tem finalidade muito parecida a de localizar e 

identificar os objetos. É a mesma ficha, porém, sua classificação é pelo número de 

inventário. 

Também faz parte da composição dos dossiês mais recentes, uma ficha 

chamada de “Ficha de Inventário Museológico” (em estudo para alterações)
12

, é uma 

ficha que foi elaborada no mesmo período das outras citadas acima, antes da atual ficha 

de inventário do ano de 1983 e tem a mesma função que é a de identificar o objeto 

quanto sua situação no museu, sua origem, local de aquisição, documentação 

comprobatória, procedência; descrição sucinta, dando características e estado da peça; 

identificação fotográfica, medidas e bibliografia de referência. A documentação em 

desenho se faz por meio de uma folha anexa, devido a especificidade do papel, e data e 

assinatura do responsável da coleta de dados e preenchimento da ficha. 

                                                           
12

 Presume-se que tenha a função citada por nós, esta ficha tem os mesmos elementos contidos da 
Ficha de Inventário de 1983. Ver na pág. 52 do trabalho de Edna Taveira. 
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Esse Sistema Documental, apesar de não ter sido totalmente perfeito, deu 

bases para a construção de um novo sistema, o atual, originado em 1983, que foi 

sofrendo algumas modificações, porém muito utilizado. As bases funcionais ainda são 

mantidas. 

Segundo os trabalhos de Edna Taveira (2002, p. 43) e de Rosângela Barbosa 

Silva (2001, p.56), em 1983, com as atividades e projetos apoiados pelo CNPq como 

“Curadoria de Acervo Etnográfico e Arqueológico e Programa de Agente 

Multiplicador”, que foram os trabalhos orientados pelo museólogo Aécio de Oliveira 

em 1982 e o conservador Geraldo Pitaguary em 1983 deram novos direcionamentos ao 

Museu Antropológico. As atividades exercidas, e os métodos aplicados para a 

documentação, conservação, segurança e proteção do acervo, geram uma documentação 

que, submetem a entrada dos objetos no acervo do museu à comprovação. Essa 

comprovação de acordo com a Profa. Edna Taveira (2002, p. 43-44) se dá através dos 

seguintes documentos: 

Documento Comprobatório – termo de entrada (doação, legado, 

venda, coleta e permuta) acompanhado de documento de 

comprovação da procedência. No período que abrange de 1987 a 

1992, foi feito um levantamento relativo às primeiras peças com 

registro de entrada nos anos de 1969 a 1979, nos relatórios de viagem, 

rol de artefatos em missões de campo diversas, recibos de compras 

realizadas com a relação de objetos, caracterizando cada um deles 

como documento comprobatório. 

 

Folha de Inventário (Anexo 7) – o inventário registra os dados gerais 

das peças, e as cadastra através de uma numeração tripartida, 

composta pelo ano de entrada da peça no museu, número da coleção e 

número da peça na coleção, e seus quesitos na folha são: objeto 

(nome), modo de aquisição, procedência, origem, valor, estado de 

conservação, data de entrada, matéria prima, autor e número de 

registro(s) anterior(es). Faz parte desse conjunto documental, o mapa 

do inventário, instrumento para visualização rápida e leitura que 

representa dados gerais de informações a respeito do assunto. 

 

Ficha de Inventário Museológico - esta ficha traz dados próximos e 

mais ampliados do que os do inventário com a finalidade de 

identificar o objeto quanto à sua situação no museu, à sua origem, 

local de aquisição, documentação comprobatória, procedência; 

descrição sucinta, dando características e estado da peça; identificação 

fotográfica, medidas e bibliografia de referência. A documentação por 

meio do desenho se faz em folha anexa, dada a especificidade do 

papel suporte, e há outros itens na ficha como data, nome, e assinatura 

do responsável da coleta de dados e preenchimento da ficha. 
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Ficha de Conservação (Anexo 8) – ficha complementar à 

anteriormente citada no que se refere ao estado físico da peça. 

Localiza o objeto no inventário, especifica a matéria prima de que é 

confeccionada e seu estado de conservação quando da entrada do 

museu. Seguem-se os registros de tratamento/conservação do objeto, 

com a data e assinatura do responsável pela execução do trabalho de 

conservação, imunização ou restauro. 

 

Ficha de Localização (Anexo 9) – trata-se de uma ficha que registra a 

circulação da peça dentro do museu: Reserva Técnica, estudo em 

gabinete, laboratório em conservação, exposição, etc., marca os 

deslocamentos e o tempo de duração de permanência em cada local; e 

fora do museu: exposições, empréstimo e etc. com o mesmo tipo de 

marcação. Através da notificação do cabeçalho nesta ficha vê-se que a 

identificação numérica da peça é a do inventário. 

Atualmente, de acordo com Edna Taveira (2002, p. 45), as informações a 

partir dos registros do fichário de localização estão sendo colocados em um banco de 

dados desenvolvido pela Seção de Conservação e Restauro (Divisão de Museologia), 

mas não trataremos desse assunto neste trabalho. 

 

2.3 OS TIPOS DE INFORMAÇÕES TRANSMITIDAS PELOS DOSSIÊS 

No quesito tipologia da informação, os dossiês manifestam uma grande 

variedade de informações, o que percebemos em nossa pesquisa, é que cada uma das 

fichas teve uma finalidade diferente em sua composição e função, no Sistema 

Documental do Museu. Cada uma das fichas nos traz diferentes informações, apesar do 

registro ser habitual, uma rotina, mas quando observamos atentamente vemos que cada 

uma das peças são de origens diferentes, de povos distintos, com modos e funções 

distintas. 

De acordo com a abordagem  de José Loureiro (2008):  

a documentação organiza domínios de informação instituindo 

processos e construindo instrumentos essenciais nos quais os diversos 

produtores e usuários de informação possam estabelecer princípios 

racionais de preservação, gestão e acesso a essas informações. A 

fragmentação dos saberes inerentes à modernidade ocidental e a 

heterogeneidade das produções concretas e simbólicas dos diferentes 

grupos sociais são estrategicamente ordenadas e inter-relacionadas, de 

forma a atender às demandas dos diferenciados agentes sociais e 

institucionais em suas mais variadas necessidades (LOUREIRO, 2008, 

p. 27-28). 

No caso de nossa pesquisa, os dossiês do acervo etnológico, a consulta aos 

documentos nos deu toda uma gama de informações, que geralmente estão vinculados à 
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outros ramos do saber. O mais evidente é claro, a Antropologia, no estudo dos hábitos 

dos povos indígenas para passar informações essenciais na documentação dos objetos e 

ter o conhecimento sobre eles. A Geografia também acompanha os objetos, pois nela 

está a origem de cada território ocupado pela população indígena, nos lugares onde os 

objetos foram coletados. A História também ocupa um lugar porque ela dá o nome aos 

personagens envolvidos em todas as etapas, desde a coleta, o modo como foi adquirida 

a peça, até os últimos envolvidos nos registros. Isto mostra o caráter interdisciplinar 

contido nas fichas consultadas. 

A partir do que foi observado por nós no paragrafo anterior, podemos inferir 

a pratica museológica e seu estudo, como disse Hernández Hernández (2011): 

  ainda sendo uma disciplina independente (museologia), possui um 

forte caráter interdisciplinar que a impulsiona a colaborar com outros 

ramos do saber para pôr todo seu interesse naquele que é o objeto 

comum de estudo: o museu e a atividade que este comporta 

(HERNÁNDEZ HERNÁNDEZ, 2011, p. 131)
13

. 

Nas fichas pesquisadas por nós da coleção Irmãos Villas Boas, constatamos 

em suas informações a parte geográfica da maioria das peças, nas regiões do Alto e 

Baixo Xingu, no Mato Grosso, coletadas nos arredores do Parque Nacional do Xingu, 

em geral como são objetos etnológicos, de tribos indígenas, há denominações distintas 

entre estes povos. Há uma origem étnica com divisões entre suas denominações, família 

e tronco linguístico. De acordo com nossas fontes literárias, nos documentos 

pesquisados por nós temos as peças dos seguintes grupos indígenas: Mehinakú, 

Kamayurá, Kalapalo, Txikão, Waurá, Kayabi, Suyá, Txukahamãe, Juruna, Yawalapiti, 

Aweti. 

Porém além dessas informações, há as de cunho administrativo, de 

procedimentos internos, com objetos, desde sua entrada descrevendo como cada peça 

foi recebida e por quais tratamentos ela passou no setor de conservação do museu. E 

demonstra alguns métodos que ainda possam ser utilizados no setor de conservação e 

                                                           
13

 Tradução do original: “[...] aun siendo una disciplina independiente, posee un flerte carácter 
interdisciplinar que la impulsa a colaborar con otras ramas del saber para poner todo su interés en 
aquello que es el objeto común de estudio: el museo y la actividad que éste comporta. 
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outros que talvez foram banidos, como por exemplo, o uso de substâncias como cola 

cascorez, haraldite, vaselina, querosene, sabão de coco e óleo babaçu
14

. 

Em relação as fichas dentro das pastas, ao fazermos algumas consultas, 

descobrimos verdadeiros trabalhos artísticos nas fichas etnológicas nos espaços para 

desenho e fotografia, muitos desenhos de objetos indígenas, supomos terem sido feitos 

por alunos do curso de artes, ou por pessoas que tenham uma orientação excelente em 

desenhos, sendo eles estagiários ou funcionários do museu
15

. 

Nas pastas da coleção Irmãos Villas Boas, no documento, “Ficha de 

Inventário Museológico”, no campo, documentos comprobatórios, encontramos 

inscrições de uma relação geral de todos os objetos que foram coletados e confirmados 

também nos documentos comprobatórios: 

 Relação de peças indígenas doadas pelos Irmãos Villas Boas, 

conforme ofício de 14.11.1969 – Pasta de Recibos – p. 75. Presume-se 

que exista uma vinculação com a relação de peças indígenas doadas 

pelo sr. Orlando Villas Boas, conforme ofício de 14.11.69 – pasta de 

recibos – p. 75, mas isto não determina que a tal relação, seja referente 

ao objeto coletado. 

As informações encontradas nas fichas das coleções Marcolina Martins 

Garcia e Prof. Acary, são semelhantes em relação ao estado de conservação, e o modo 

como foram tratados no setor de conservação, e sua origem, o Parque Nacional do 

Xingu. O que há de diferente entre eles são os modos como os objetos foram adquiridos, 

a da primeira foi uma doação o do segundo foi por meio de uma troca de mercadorias, 

como consta no “Documento Comprobatório” o Prof. Antônio Theodoro da Silva Neiva 

trocou mercadorias por objetos indígenas. 

No geral as informações contidas dentro das fichas nos dossiês são 

institucionais, ou seja, são de caráter técnico e de interesse exclusivamente do museu, e 

de quem trabalha dentro dele. Para o estudante e o pesquisador, as fichas servem como 

fontes de estudo e de pesquisa.  

                                                           
14

 Estes produtos citados eram utilizados para imunização e limpeza dos objetos. Na atualidade nenhum 

desses são utilizados porque deixam resíduos nas peças acelerando o processo de degradação. Hoje há 

produtos compatíveis com a matéria dos objetos e não interagem de forma negativa. É o princípio da 

reversibilidade, o conservador tenta manter o objeto no mesmo aspecto de quando foi coletado. 

Informação fornecida por Ana Santoro, conservadora do Museu Antropológico. 
15

 Os desenhos feitos nestas fichas eram feitos por alunos bolsistas do curso de Artes ou de qualquer outro 

curso desde que tivessem habilidades para o desenho. Informação fornecida por Roseli de Fátima Brito 

Netto, funcionária do Museu Antropológico. 
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CAPÍTULO 3 

3.1 O QUE OS DOSSIÊS DE 1969 SÃO NA ATUALIDADE PARA O MUSEU 

ANTROPOLÓGICO DA UFG 

Museus segundo o glossário do “Código de Ética do ICOM” (2010) são 

instituições permanentes sem fins lucrativos, ao serviço da sociedade e do seu 

desenvolvimento, abertas ao público, que adquirem, preservam, pesquisam, comunicam 

e expõem, para fins de estudo, educação e lazer, os testemunhos materiais e imateriais 

dos povos e seus ambientes. 

Iniciamos aqui nosso ponto de abordagem com a definição de museu para 

falarmos do conteúdo dos dossiês. Eles são o resultado de pesquisas com as funções de 

auxiliar na preservação e comunicação, dos testemunhos materiais e imateriais dos 

povos de origem indígena a quem pertencem os objetos do acervo. 

É o museu que define seu sistema documental muito necessário no exercício 

de suas funções dependendo do tipo de seu acervo. No caso do Museu Antropológico da 

UFG a composição do acervo é de objetos da cultura indígena, material arqueológico, 

acervos de cultura popular e objetos da cultura contemporânea. 

Os dossiês no momento atual para o museu são conjuntos de documentos 

que mostram todo o trabalho das pessoas envolvidas em seu funcionamento, sejam elas 

diretores, técnicos, professores, estudantes, estagiários e grupos indígenas. Os dossiês 

são a materialidade, a prova e o testemunho histórico da instituição é como se fosse o 

sangue que circula em uma das veias no coração da instituição. 

Orna & Pettitt (1980 apud FERREZ, 1994, p. 73)  citam um autor 

canadense, e fazem a seguinte afirmação sobre a documentação em museus aplicável a 

vários países do mundo: 

Na média dos museus, a documentação, por si, não é prioritária, 

provavelmente porque é invisível. A documentação é produto de 

várias pessoas: registradores, curadores, conservadores, etc. Por isso, 

ela varia de acordo com os interesses profissionais, assim como com 

os pontos de vistas pessoais dos indivíduos envolvidos. O resultado é 

que a documentação dos acervos é, geralmente, muito desigual e 

raramente integrada num sistema completo. 

O Museu Antropológico da UFG ao longo dos anos foi apresentando 

desafios a quem trabalha em seu sistema documental, isso se deve à complexidade 

deste. Na apresentação dos capítulos anteriores quando expomos os tipos de 



41 
 

documentos que foram elaborados para o registro dos objetos de seu acervo percebemos 

as mudanças, alguns documentos novos, tem funções semelhantes às dos antigos, 

ocorreram acréscimos de itens. A renovação ocorreu a partir de 1982 e nos anos 

seguintes houve a continuidade na renovação até o presente momento. 

Dentre os inúmeros desafios enfrentados por museus do mundo todo 

gostaríamos de mencionar o que Helena Dodd Ferrez (1994) expõe a respeito disso: 

“A complexa estrutura informativa dos objetos quando no contexto 

museológico” (1994, p. 69): Aqui Ferrez faz, uma abordagem sobre o maior número de 

informações, em que os sistemas documentais de museus há de manipular e identificar, 

e essas informações se encontram dentro do documento, por exemplo, dados referentes 

a material, técnica, local, data de produção, dimensões, uso, função, significado, estado 

de conservação. O objeto dentro de um museu, quando entra em um sistema de dados, 

as informações sobre ele não se esgotam com o registro e catalogação. Pelo contrário, 

ao entrar no contexto museológico o objeto continua a ser documentado exigindo ao 

sistema sempre estar atualizado ou retificado pronto para novos dados. 

Os documentos de nossa pesquisa, tiveram funções diferentes, dentro do 

museu, em relação ao registro dos objetos, mas, cada registro tem a função de informar 

sobre o objeto, como por exemplo, a ficha etnológica teve a função de expor várias 

informações como peça, origem étnica, origem geográfica, e etc. Uma outra ficha, a de 

localização, teve a função de localizar o objeto, estando ele na reserva técnica, 

exposição ou na restauração. Isso mostrou como o sistema documental do museu era 

complexo. Ou seja, um objeto entrou, gerou documento, mas, o processo documental 

não terminou, pelo contrário, sua documentação, produziu mais documentos. 

Dois documentalistas que trabalharam com esse aspecto da documentação, 

no caso Otlet e Briet, falam de documentação primária e secundária
16

. Se fizermos a 

comparação, o objeto que entrou no museu seria o documento primário, e os 

documentos produzidos a respeito desse objeto seriam os documentos secundários. 

“Equipe de especialistas em função das coleções documentadas e dos 

assuntos abordados pelos museus” (1994, p. 69): neste item a abordagem de Ferrez se 

                                                           
16

 Leia em: ORTEGA, Cristina Dotta; LARA, Marilda Lopes Ginez de. A noção de documento: de Otlet aos 
dias de hoje. 
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refere aos dois tipos de informações que os objetos do museu transmitem ao seu 

público: as intrínsecas e as extrínsecas, e isso necessita de um olhar mais apurado de um 

especialista, pois os objetos não detêm informações legíveis. A descrição física dos 

mesmos impõe conhecimentos a priori e a pesquisa em fontes bibliográficas e 

documentais com as quais a equipe deve estar familiarizada, até mesmo para decodificar 

marcas e algumas assinaturas legíveis em certos objetos que funcionam apenas como 

pistas. Dependendo do museu e se o mesmo tem um acervo que abrange diversas áreas 

do conhecimento é necessário que o museólogo tenha apoio de um profissional 

especializado para obter informações e torna-las acessíveis aos usuários. O museólogo 

não tem como dominar todas as áreas do conhecimento. 

Se for fazer um levantamento das informações extrínsecas, o museólogo, 

além de ter conhecimentos a priori e pesquisar muito, deve contar também, com um 

sistema de documentação, capaz de lhe garantir certas informações, antes do objeto 

entrar no museu, ou se o mesmo, for adquirido, e não correr, o risco de perde-las. Nesse 

caso, são informações, associadas ao proprietário do objeto, o uso dos objetos ou 

eventos que participaram. Às vezes, precisa recorrer, a outros profissionais para obter as 

informações ou esclarecimentos que deseja. 

Um exemplo em nosso caso na Ficha Etnológica, na parte frontal há os 

campos peça, código, denominação indígena, registro, origem geográfica, utilização, 

origem étnica, processo de aquisição, doador, etc. Em nossa observação algumas fichas 

tiveram total preenchimento, com o devido olhar especializado. Mas outras ficaram em 

branco, ou fizeram só uma pequena descrição de identificação. Não sabemos os motivos 

de haver essa diferença em preenchimentos. Mas podemos supor que no momento do 

preenchimento não havia uma pessoa especializada para dar mais informações sobre o 

objeto e assim ter uma ficha completa. 

Em relação ao preenchimento na parte posterior da mesma ficha 

encontramos o mesmo caso informações completas ou em branco. Temos um exemplo 

de documentos com informações essenciais e documentos com perda de informações. 

Percebemos em nossas pesquisas que a documentação faz parte da 

preservação (ou salvaguarda), uma das funções da Museologia. Um museu não funciona 

sem uma equipe que é muito fundamental no exercício de suas atividades. 



43 
 

“Equipe familiarizada com técnicas de armazenamento e recuperação da 

informação” (1994, p. 70): Ferrez fala neste item que para ter um eficiente sistema de 

documentação, deve haver uma equipe que conheça os problemas do mesmo 

independente da forma como se armazena as informações. Um sistema transparente com 

um grande alcance no acesso tanto para a equipe do museu quanto para demais usuários. 

Requer também uma equipe treinada, que domine as novas tecnologias disponíveis. 

Isso ocorre atualmente no Museu Antropológico, não com um grande 

alcance mas futuramente a instituição atingirá um patamar satisfatório, pois a equipe 

conhece os problemas dos sistema documental e está tomando providências para saná-

los. 

Na atualidade os dossiês são as memórias de anos de trabalho de toda a 

equipe do museu desde seu fundador às pessoas que trabalharam, se aposentaram, 

faleceram. Novas gerações continuam o trabalho firmando assim um ciclo de vida de 

uma instituição que é viva como um organismo humano com uma produção infinita, e 

que gera espaços para pesquisa e produção de conhecimento. 

 

3.2 AS FUNÇÕES DOS DOSSIÊS COMO DOCUMENTOS TÉCNICOS E 

HISTÓRICOS 

Para que serve a documentação de acervos em museus? Por que é 

importante o museu documentar? As respostas a essas perguntas estão na importância 

da documentação gerar informações sobre o objeto que entra em um museu, e assim 

tomar providências para conservar o mesmo através dos profissionais que necessitam 

das informações e ao mesmo tempo as informações devem se tornar públicas. O item 

2.20 “Documentação dos acervos” no capítulo “Proteção dos Acervos” do Código de 

Ética do ICOM para Museus (2010) diz: 

Os acervos dos museus devem ser documentados de acordo com 

normas profissionais reconhecidas. Esta documentação deve permitir a 

identificação e a descrição completa de cada item, dos elementos a ele 

associados, de sua procedência, de seu estado de conservação, dos 

tratamentos a que já foram submetidos e de sua localização. Estes 

dados devem ser mantidos em ambiente seguro e estar apoiados por 

sistemas de recuperação da informação que permitam o acesso aos 

dados por profissionais do museu e outros usuários autorizados 

(ICOM, 2010, p. 18). 
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Recorrendo ao nosso termo no segundo capítulo, o dossiê no Museu 

Antropológico da UFG serviu como parte do conjunto de procedimentos internos 

administrativos aplicados para acolher documentos e compartilhar informações internas. 

Essa foi sua função técnica. 

Mas a documentação nos dossiês está muito além desse termo, o tipo de 

documentos para tais procedimentos administrativos, depende da atividade que é 

exercida pelo museu, de acordo com Rosângela Silva (2001): 

A realização de suas atividades (Museu Antropológico da UFG) 

obedecem a normas, métodos e critérios técnico-científicos 

estabelecidos pelos Conselho Internacional de Museus 

ICOM/UNESCO e Gabinete Brasileiro ICOM-Brasil. Para atender a 

seus objetivos desenvolve atividades que conduzem a salvaguarda de 

seu acervo e realiza pesquisa para recuperação de informações sobre 

os objetos/acervo, o contexto sócio cultural no qual foram concebidos 

e sobre o modo de vida regional, que também subsidia as ações de 

comunicação, divulgações educativas e culturais (SILVA, 2001, p.4). 

Assim como também depende de sua salvaguarda e ação documental: 

A salvaguarda de seu acervo é efetivada mediante a ação de 

conservação, que busca garantir a integridade física do objeto/acervo e 

a ação documental que deve ser compreendida como um processo que 

possui um caráter estático que é reunir, catalogar, classificar os 

documentos vestígios das atividades humanas e um caráter dinâmico 

de facilitar o acesso e disponibilizar informações aos pesquisadores 

interessados. É por intermédio da ação documental que o objeto passa 

a ter significância no universo museológico (SILVA, 2001, p. 5). 

A parte histórica dos dossiês, está no fato, de terem participado do conjunto 

técnico por muitos anos, e inúmeros profissionais manusearam estes documentos 

deixando suas contribuições. Começando pelo Prof. Acary de Passos Oliveira, e outros 

profissionais técnicos que ao longo dos anos foram formados pelo museu. Foram eles os 

protagonistas da história do Museu Antropológico da UFG, e através de todos esses 

profissionais ocorreram as mudanças na composição documental do museu. 

Mas afinal, para que servem os documentos históricos? A História é feita de 

vestígios e memórias, e o museu é o guardião das memórias, e os documentos são os 

registros legíveis das memórias. Quando, o museólogo, se esforça para fazer a leitura 

das informações extrínsecas e intrínsecas dos objetos, na verdade, ele quer passar essas 

mensagens para a parte escrita, para que outros pesquisadores tenham acesso, pois em 



45 
 

si, os objetos não tem mensagens escritas, e cabe, ao museólogo, decifrar. Como disse 

Helena Ferrez (1994, p. 69), o objeto “não tem folha de rosto”. 

O historiador Marc Bloch (2001) expressa uma opinião a respeito de quanto 

é diverso a pesquisa documental e o quanto ela pode nos levar a caminho diversos: 

 Seria uma grande ilusão imaginar que a cada problema histórico 

corresponde um tipo único de documento, específico para tal 

emprego. Quanto mais a pesquisa, ao contrário, se esforça por atingir 

os fatos profundos, menos lhe é permitido esperar a luz a não ser dos 

raios convergentes de testemunhos muito diversos em sua natureza 

(BLOCH, 2001, p. 80). 

A documentação nos dossiês é diversa e cada um teve sua função. Os 

documentos falaram da origem de cada peça, de quem a coletou, de quem a conservou; 

quem a doou menciona todo o trajeto percorrido pelo objeto dentro do museu. A 

documentação histórica é um testemunho concreto da existência do objeto dentro do 

museu e da origem de cada nação, de cada povo, etnia, grupo, comunidade. 

3.3 O MUSEU ANTROPOLÓGICO E A REVISÃO DO INVENTÁRIO 

Atualmente está ocorrendo a revisão do inventário do Museu Antropológico 

da UFG, uma ação que visa pôr em ordem e comprovar se o objeto realmente está no 

acervo da instituição. Essa revisão periódica é necessária, pois o museu precisa manter a 

documentação de seu acervo atualizada sistematicamente, sob a orientação do Estatuto 

de Museus (2009). 

O trabalho de revisão do inventário é minucioso, foi iniciado em 2013 por 

uma equipe de professores, alunos e funcionários do museu. De acordo com o trabalho 

de Vânia de Oliveira (2013), esta ação está empreendida em sete passos: 

 1. Na Reserva Técnica Etnográfica verificar o objeto a partir do Livro 

de Registro: Assinalar o número correspondente ao objeto no livro de 

registro com o sinal convencionado - “ Inv. 2013” seguido da sua 

rubrica. Identificar os problemas com uma sinalização chamativa e 

não invasiva, de modo a ser facilmente visível no momento da solução 

de sua situação. Localizar e assinalar a ficha de localização 

correspondente ao objeto com o sinal e rubrica convencionados. 

2. No Setor de Museologia conferir se há ficha de 

inventário/catalogação preenchida: Completar os dados mínimos que 

faltarem (brevíssima descrição, dimensões); neste caso será necessário 

retornar ao objeto. Atualizar a localização do objeto. Caso não seja 

encontrado, preencher uma ficha para o objeto correspondente, com os 

dados indispensáveis. Assinalar a ficha encontrada/preenchida com o 

sinal convencionado, seguido da rubrica. 
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3. Repetir os passos 1 e 2 em todas as dependências do museu. 

4. Findo o inventário em todas as dependências, retornar para resolver 

os problemas assinalados ao longo do processo. Marcar os objetos 

cujos os números foram identificados. Tentar resolver os problemas 

cotejando objetos não identificados, com as lacunas remanescentes no 

livro de inventário, repetindo os passos 1 e 2. Relacionar os objetos 

sem registro. 

5. Reunir a Comissão de Acervo para a tomada de decisão em relação 

aos objetos remanescentes sem registro e não localizados, que 

respaldará o relatório a ser formalizado pela Direção do Museu ao 

final do Inventário. Da mesma forma resolver a postura a ser adotada 

em relação aos objetos constantes do livro de registro, com ou sem 

ficha de inventário, e não localizados. 

6. Inclusão das informações na base de dados. 

7. “Elaboração do relatório final, que ficará como memória e 

documento comprobatório da realização do inventário”. 

Este trabalho de Revisão do Inventário do Acervo do Museu Antropológico 

da UFG, visou cumprir a determinação da lei nº 11.904, de 14 de janeiro de 2009, ou 

Estatuto de Museus, que. 

 orienta que é obrigação dos museus manter documentação 

sistematicamente atualizada sobre os bens culturais que integram seus 

acervos, na forma de registros e inventários, e para isso, é fundamental 

que tais inventários sejam revisados e/ou refeitos periodicamente 

(OLIVEIRA, 2013, p. 1). 

Atualmente esta ação está sendo coordenada pela Profa. Dra. Vânia Dolores 

Estevam de Oliveira, e realizada pelos historiadores Ana Cristina Santoro e Leandro 

Davi Guimarães. Os passos são semelhantes ao da revisão de 2013 que foi interrompida. 

A Revisão do Inventário é muito importante para o Museu pois ela poderá indicar com 

exatidão o que está dentro do acervo da instituição, e facilitar o acesso do público, ou de 

todos que trabalham ou pesquisam no museu. Será possível até mesmo fazer 

diagnósticos do espaço da exposição, do setor documental, da conservação e 

salvaguarda, produzir inúmeras informações atualizadas ao sistema computadorizado da 

instituição. 

 De acordo com a proposta de metodologia da atual revisão do Inventário 

(2015), os passos, a serem seguidos são: 

1-Conferir seguindo a ordem do mobiliário da Reserva Técnica 

Etnográfica, objetos a partir, do Livro de Registro. Assinalar com 

caneta o número correspondente ao objeto no livro de registro com o 

sinal pré-estabelecido: Inv. 2013, seguido de sua rubrica. Identificar os 
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problemas encontrados com uma sinalização não invasiva e mais 

chamativa, o mais visível para uma rápida solução; 

2-Localizar e reunir todas as fichas de inventário (preenchidas) do 

acervo etnográfico. Confecção de um novo e único Livro de Registro 

para o Museu Antropológico da UFG. Confecção de novos modelos 

de fichas de inventário e de identificação do acervo; 

3-No Setor de Museologia, separar os dossiês da primeira coleção do 

acervo etnográfico do Museu Antropológico. Note-se que na 

documentação museológica do MA/UFG, coleção corresponde a um 

grupo ou lote incorporado ao acervo. Assim, 69.1, compõe uma 

coleção e 69.2 compõe a segunda coleção adquirida em 1969. Por 

dossiê entende-se o conjunto de documentos referente a cada objeto 

do acervo. 

4-Conferir a partir do livro de registro/inventário se há ficha de 

identificação/catalogação preenchida; para cada um dos objetos da 

coleção. Assinalar a ficha encontrada e/ou preenchida com o sinal 

convencionado: Inv2013, seguido da sua rubrica – isso facilitará a 

identificação, quando houver duplicidade de numeração. Persistindo 

alguma dúvida, retornar ao passo 1 e assinalar o problema, conforme 

sugerido. 

5-Incluir as informações constantes das fichas da respectiva coleção, 

na base de dados do MA/UFG. Repetir os passos 2, 3, 4 e 5 com todas 

as coleções do acervo etnográfico do Museu. 

6- Findo o Inventário, retornar para resolver os problemas assinalados 

ao longo do processo. Assinalar na listagem/livro e respectivas fichas 

de inventário os problemas solucionados. 

7-Preenchimento do novo Livro de Registro do Museu Antropológico 

da UFG. 

8-Elaboração do manual de preenchimento da documentação do 

acervo etnográfico do Museu Antropológico da UFG: da ficha de 

inventário, da ficha de identificação/catalogação; de inclusão/alteração 

na base de dados. 

9-Reunir a Comissão de Acervo para a tomada de decisão em relação 

aos objetos remanescentes sem registro e não localizados, que 

respaldará o relatório a ser formalizado pela direção do MA/UFG ao 

final do inventário. Da mesma forma, resolver a postura a ser adotada 

em relação aos objetos constantes do Livro de Registro, com ou sem 

dossiê, e não localizados. 

10-Elaboração do relatório final, que ficará como memória e 

documento comprobatório da realização do inventário.  

Alguns passos dessa nova metodologia, são semelhantes a anterior, mas 

alguns novos, foram inseridos, como a confecção de um livro único de registro para o 

Museu, fazer novos modelos de ficha de inventário e de identificação do acervo, 
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separação dos dossiês da primeira coleção. E mais, elaboração do manual de 

preenchimento da documentação do acervo etnográfico. 

Se compararmos a antiga metodologia com a atual, foram acrescentados 

mais três passos, e ainda, novos documentos serão confeccionados, essa nova proposta, 

visa dar uma maior consistência ao trabalho de revisão e de todas as tarefas que deverão 

ser cumpridas, resolver problemas de lacunas, de documentação incompleta, gerar mais 

informações e nova tomada de decisões.  

Futuramente, após a revisão do inventário, haverá benefícios para todos os 

setores dentro do Museu, com um acervo e suas informações mais completas para todos 

que precisam desta instituição. 
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O Museu Antropológico da UFG desde sua criação até os momentos atuais 

é uma instituição de ensino e pesquisa como quis seu mentor e criador Prof. Acary de 

Passos Oliveira, um homem que se aventurou na selva em nome do governo Getúlio 

Vargas para desbravar o Xingu e construir pistas de pouso de avião, mas em sua jornada 

descobriu uma riqueza inimaginável, as nações do Xingu e com elas ele montou o 

Museu. 

Os povos xinguanos manifestam suas memórias através dos objetos 

expostos no Museu Antropológico da UFG, mas eles não estão sozinhos, pois também 

estão sendo representados na exposição “Lavras e Louvores”, a cultura contemporânea, 

a cultura popular. O Museu passou por inúmeras mudanças, o tempo passou, gestores 

deram suas contribuições, os funcionários do Museu também foram os protagonistas da 

história dessa instituição e muitos outros ainda surgem no momento atual. Os alunos de 

outras áreas e agora também da Museologia, que atuaram e atuam no Museu como 

estagiários, pesquisadores de seus TCCS, dissertações de mestrados e teses de 

doutorado
17

. 

As mudanças foram iniciadas com a criação dos primeiros documentos e em 

seguida vieram o segundo instrumento de registro do Museu Antropológico e o terceiro 

instrumento criado junto ao Livro de Tombo e documentos, com isso outros 

documentos também foram criados. 

A documentação é uma parte essencial em um museu, ou em qualquer outra 

instituição no mundo como uma biblioteca ou uma empresa. No Museu Antropológico 

ela é essencial para o trabalho de seus funcionários e os documentos dos dossiês 

pesquisados por nós mostrou que eles foram essenciais para quem trabalhou com os 

primeiros objetos que entraram no acervo do museu, para ter um controle sistemático 

deles. 

O que faz a História de um lugar não é o edifício, os vestígios, os objetos ou 

os documentos, e sim a atuação de quem trabalha em prol do lugar. A pesquisa 

                                                           
17

 Alguns alunos desse novo curso que surgiu na UFG e estão seguindo em frente, como por exemplo 
Luciano Costa Jucá, Werydianna Marques, Daniela Barra, Tony Boita, muitos outros que estão surgindo. 
Prof. Rlido Bento de Souza foi estagiário no Museu Antropológico da UFG, no projeto “Sistematização da 
documentação referente ao patrimônio cultural imaterial do Estado de Goiás em 2007. 
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documental nos fez enxergar que houve a atuação ou o envolvimento de vários 

personagens dentro do Museu Antropológico resultando na construção atual. 

A documentação é parte do organismo em funcionamento em um museu. 

Com a documentação que está no Setor de Museologia do Museu Antropológico não é 

diferente: os problemas são vistos, as lacunas estão lá para serem preenchidas e uma 

parte da história e da memória ficaram perdidas.  

Porém, no momento atual quem sabe, podemos preencher o que está vazio, 

ou talvez recuperar uma coisa perdida ao qual não sabemos. E a revisão do inventário 

neste momento atual talvez nos mostre alguma resposta a essas lacunas. 

Se para contarmos a história de uma instituição precisamos de memória, de 

depoimentos de quem trabalhou, de quem atuou, a documentação também pode nos 

falar muito sobre tal instituição. Não sejamos repetitivos ao que já dissemos neste 

trabalho. A documentação nos dossiês armazenados nos arquivos da Coordenação de 

Museologia nos mostrou como se trabalha em um museu, qual é a função de cada 

documento para determinado objeto, qual era a ação do funcionário para o 

preenchimento da ficha, o estado de conservação do objeto naquele momento, sua 

origem, quem o coletou e pesquisou sobre ele e o que foi feito para conservar o objeto 

estando ele na exposição ou na Reserva Técnica. 

Diante do mundo globalizado em que vivemos, a tecnologia é uma realidade 

nos museus e precisamos preservar a documentação. Há instâncias que uma máquina 

ainda não pode superar o papel, o vírus de um computador ou o erro de quem digita não 

afeta o papel e sim o tempo e o modo como é armazenado, a poeira, o bolor, os fungos e 

etc. Vimos que a documentação está fragilizada e medidas de conservação estão sendo 

tomadas por meio da própria política do Museu e da ação de seus funcionários, para que 

a história dos objetos desde que entraram no Museu Antropológico não se perca. 

Com o prof. Acary de Passos Oliveira, e os convênios assinados pelo Museu 

a partir da década de 1970, houve a capacitação de funcionários para recepcionar o 

acervo diverso do Museu, a salvaguarda, a documentação, as exposições e a ação 

educativa, foram contempladas com profissionais e estagiários que aprendem na prática, 

o trabalho no Museu. 
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Os esforços de todos os gestores,  Prof. Acary de Passos Oliveira, Edna 

Luísa de Melo Taveira, Marco Antonio Lazarin, Nei Clara de Lima, Dilamar Cândida 

Martins, geraram inúmeras transformações no Museu, desde mudanças de sede, 

incentivos à pesquisa, e mudanças na documentação. Tudo muda, mudar é preciso. No 

mundo atual nada é isolado, pois o que se isola perece. 
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APÊNDICE 1- PIRÂMIDE DO TEMPO DA DOCUMENTAÇÃO DO MUSEU 

ANTROPOLÓGICO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Novos documentos foram criados a partir dos 
antigos. E os antigos documentos foram 

arquivados em pastas  dossiês 

Década de 1970 até 1983-Foi criado um outro instrumento de 
registro a partir do Livro de Tombo auxiliado por fichas técnicas 

usados como instrumento complementar de registro dos 
objetos. 

Em 1983 a Profa. Edna Taveira assume a direção do Museu 
Antropológico e após a realização do inventário do acervo foi 

criado o segundo sistema de instrumentos de registro 
ocorrendo novo direcionamento na mudança documental 

1969-O Museu Antropológico da UFG é criado por Acary de Passos Oliveira e se torna o primeiro 
diretor do Museu. 

1970-O Museu é inaugurado e em seguida são criados os primeiros documentos para registro 
como a Ficha da Divisão Patrimonial da UFG e o 2º Instrumento de Registro do Museu 

Antropológico. 
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ANEXO 1- FICHA DE CARGA PATRIMONIAL – FRENTE E VERSO 

 

 

Fonte: Museu Antropológico da UFG. 
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ANEXO 2- 2º INSTRUMENTO DE REGISTRO DO MUSEU ANTROPOLÓGICO – 

FICHA PREENCHIDA FRENTE E VERSO 

 

 

Fonte: Museu Antropológico da UFG. 
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ANEXO 3 - FOLHA DO LIVRO DE TOMBO 

 

Fonte: Museu Antropológico da UFG. 
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ANEXO 4- FICHA ETNOLÓGICA OU TÉCNICA – FRENTE  

 

FONTE: Museu Antropológico da UFG. 
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ANEXO 4 (CONTINUAÇÃO) – FICHA ETNOLÓGICA OU TÉCNICA - 

VERSO 

 

FONTE: Museu Antropológico da UFG. 
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ANEXO 5-FICHA DE LOCALIZAÇÃO – FRENTE E VERSO 

 

 

FONTE: Museu Antropológico da UFG. 
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ANEXO 6-FICHA DE IDENTIFICAÇÃO E LOCALIZAÇÃO DO OBJETO (tamanho 

pequeno, como cartão) 

 

FONTE: Museu Antropológico da UFG. 
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ANEXO 7-FOLHA DE INVENTÁRIO 

 

FONTE: Museu Antropológico da UFG. 
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ANEXO 8- FICHA DE CONSERVAÇÃO- FRENTE  
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ANEXO 8- (CONTINUAÇÃO) FICHA DE CONSERVAÇÃO - VERSO 

 

Fonte: Museu Antropológico da UFG. 
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ANEXO 9- FICHA DE LOCALIZAÇÃO 

 

 

Fonte: Museu Antropológico da UFG. 


